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Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade-Mécuns, apresenta 

a 25a edição do Vade Mecum Tributário.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor, a capa traz um guia referencial 
de pesquisa sobre a obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas 
tarjas laterais.

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a con-
sulta aos temas.

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

• Índice Cronológico Geral;

• Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código;

• Índices por Assuntos da Legislação Complementar;

• Índice de Súmulas de Direito Tributário;

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Atualizações recentes em destaque;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar.

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, 
as atualizações publicadas no DOU e DJe, até 31-5-2025, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, 
no site www.apprideel.com.br. 

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e suges-
tões pelo e‑mail: sac@rideel.com.br.

A autora

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   5 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   5 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



VIIVade Mecum  Tributário

Índice Geral
•	•	 Apresentação............................................................................................................................................ 	 V

•	•	 Lista de Abreviaturas................................................................................................................................. 	 IX

•	•	 Índice Cronológico Geral............................................................................................................................ 	 XI

Constituição da República Federativa do Brasil
•	•	 Índice Sistemático da Constituição da República Federativa do Brasil........................................................ 	 2

•	•	 Constituição da República Federativa do Brasil.......................................................................................... 	 4

•	•	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias....................................................................................... 	 88

•	•	 Índice Alfabético‑Remissivo da Constituição Federal e de suas Disposições Transitórias............................ 	 113

Emenda Constitucional no 132/2023..........................................................................................................	 142

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro................................................................................	 148

Código Tributário Nacional
•	•	 Índice Sistemático do Código Tributário Nacional....................................................................................... 	 154

•	•	 Código Tributário Nacional......................................................................................................................... 	 156

•	•	 Índice Alfabético‑Remissivo do Código Tributário Nacional........................................................................ 	 183

Código de Processo Civil
•	•	 Índice Sistemático do Código de Processo Civil.......................................................................................... 	 188

•	•	 Código de Processo Civil............................................................................................................................ 	 192

•	•	 Índice Alfabético‑Remissivo do Código de Processo Civil............................................................................ 	 297

Legislação Complementar............................................................................................................................	 322

Regimentos Internos
•	•	 do Supremo Tribunal Federal...................................................................................................................... 	 1498

•	•	 do Superior Tribunal de Justiça.................................................................................................................. 	 1529

Súmulas e Enunciados
•	•	 Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal..................................................................................... 	 1574

•	•	 Súmulas do Supremo Tribunal Federal........................................................................................................ 	 1577

•	•	 Súmulas do Superior Tribunal de Justiça.................................................................................................... 	 1598

•	•	 Súmulas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF............................................................... 	 1617

•	•	 Índice de Súmulas de Direito Tributário...................................................................................................... 	 1627

Índice Alfabético-Remissivo Geral.............................................................................................................	 1629

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   7 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   7 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



XIVade Mecum  Tributário

Índice Cronológico Geral
Constituição da República Federativa do Brasil............................................................................................. 	 4

Emenda Constitucional
•	•	 132, de 20 dezembro de 2023 – Altera o Sistema Tributário Nacional......................................................... 	 142

Leis Complementares
•	•	 7, de 7 de setembro de 1970 – Institui o Programa de Integração Social, e dá outras providências.............. 	 397

•	•	 24, de 7 de janeiro de 1975 – Dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias, e dá outras providências................................................. 	 407

•	•	 61, de 26 de dezembro de 1989 – Estabelece normas para a participação dos Estados e do Distrito Federal 
no produto da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, relativamente às exportações.. 	 481

•	•	 62, de 28 de dezembro de 1989 – Estabelece normas sobre o cálculo, a entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Participação e dá outras providências............................................................. 	 482

•	•	 63, de 11 de janeiro de 1990 – Dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arre‑
cadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidos, pertencentes 
aos Municípios, e dá outras providências................................................................................................... 	 484

•	•	 70, de 30 de dezembro de 1991 – Institui contribuição para financiamento da Seguridade Social, eleva a 
alíquota da contribuição social sobre o lucro das instituições financeiras e dá outras providências............. 	 516

•	•	 87, de 13 de setembro de 1996 – Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e inter‑
municipal e de comunicação, e dá outras providências............................................................................... 	 611

•	•	 101, de 4 de maio de 2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências....................................................................................................... 	 697

•	•	 105, de 10 de janeiro de 2001 – Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 715

•	•	 108, de 29 de maio de 2001 – Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas 
respectivas entidades fechadas de previdência complementar, e dá outras providências............................ 	 721

•	•	 110, de 29 de junho de 2001 – Institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atua‑
lização monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 724

•	•	 116, de 31 de julho de 2003 – Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências................................................................... 	 787

•	•	 118, de 9 de fevereiro de 2005 – Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
– Código Tributário Nacional, e dispõe sobre a interpretação do inciso I do art. 168 da mesma Lei.............. 	 850

•	•	 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 
de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999........................................................................... 	 891

•	•	 147, de 7 de agosto de 2014 – Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis 
nos 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 
8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências............................................................................ 	 1244

•	•	 150, de 1o de junho de 2015 – Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis no 8.212, de 24 
de julho de 1991, no 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga o inciso 

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   11 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   11 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XII Vade Mecum  Tributário

I do art. 3o da Lei no 8.009, de 29 de março de 1990, o art. 36 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei 
no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá 
outras providências (Excertos)................................................................................................................... 	 1246

•	•	 151, de 5 de agosto de 2015 – Altera a Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 2014; revoga as Leis 
nos 10.819, de 16 de dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras providências..... 	 1251

•	•	 160, de 7 de agosto de 2017 – Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar 
sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e 
dos benefícios fiscais ou financeiro‑fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea g do inciso 
XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e 
benefícios fiscais ou financeiro‑fiscais; e altera a Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014............................. 	 1269

•	•	 162, de 6 de abril de 2018 – Institui o Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (PERT‑SN)................................................... 	 1289

•	•	 174, de 5 de agosto de 2020 – Autoriza a extinção de créditos tributários apurados na forma do Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (SIMPLES Nacional), mediante celebração de transação resolutiva de litígio; e prorroga 
o prazo para enquadramento no SIMPLES Nacional em todo o território brasileiro, no ano de 2020, para 
microempresas e empresas de pequeno porte em início de atividade.......................................................... 	 1316

•	•	 175, de 23 de setembro de 2020 – Dispõe sobre o padrão nacional de obrigação acessória do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios e do Distrito Federal, incidente 
sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003; altera dispositivos da referida Lei Complementar; prevê regra 
de transição para a partilha do produto da arrecadação do ISSQN entre o Município do local do estabe‑
lecimento prestador e o Município do domicílio do tomador relativamente aos serviços de que trata; e dá 
outras providências................................................................................................................................... 	 1317

•	•	 176, de 29 de dezembro de 2020 – Institui transferências obrigatórias da União para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, por prazo ou fato determinado; declara atendida a regra de cessação contida no 
§ 2o do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT); e altera a Lei no 13.885, de 17 
de outubro de 2019.................................................................................................................................... 	 1319

•	•	 187, de 16 de dezembro de 2021 – Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes e regula os 
procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social de que trata o § 7o do art. 195 
da Constituição Federal; altera as Leis nos 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e 
9.532, de 10 de dezembro de 1997; revoga a Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das 
Leis nos 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências........ 	 1334

•	•	 192, de 11 de março de 2022 – Define os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), ainda que as operações se iniciem no exterior; e 
dá outras providências............................................................................................................................... 	 1343

•	•	 194, de 23 de junho de 2022 – Altera a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
e a Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para considerar bens e serviços es‑
senciais os relativos aos combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo, e as 
Leis Complementares nos 192, de 11 de março de 2022, e 159, de 19 de maio de 2017................................. 	 1345

•	•	 199, de 1o de agosto de 2023 – Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias 
Acessórias; e dá outras providências......................................................................................................... 	 1351

•	•	 200, de 30 de agosto de 2023 – Institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconô‑
mica do País e criar as condições adequadas ao crescimento socioeconômico, com fundamento no art. 6o 
da Emenda Constitucional no 126, de 21 de dezembro de 2022, e no inciso VIII do caput e no parágrafo 
único do art. 163 da Constituição Federal; e altera a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal)....................................................................................................................... 	 1352

•	•	 214, de 16 de janeiro de 2025 – Institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributá‑
ria............................................................................................................................................................. 	 1359

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   12 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   12 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XIIIVade Mecum  Tributário

Decretos‑Leis
•	•	 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal (Excertos)........................................................................ 	 322

•	•	 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal (Excertos)....................................................... 	 325

•	•	 4.597, de 19 de agosto de 1942 – Dispõe sobre a prescrição das ações contra a Fazenda Pública e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 327

•	•	 4.657, de 4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro................................. 	 148

•	•	 37, de 18 de novembro de 1966 – Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os serviços aduaneiros 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 368

•	•	 57, de 18 de novembro de 1966 – Altera dispositivos sobre lançamento e cobrança do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural, institui normas sobre arrecadação da Dívida Ativa correspondente, e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 385

•	•	 195, de 24 de fevereiro de 1967 – Dispõe sobre a cobrança da Contribuição de Melhoria............................ 	 386

•	•	 288, de 28 de fevereiro de 1967 – Altera as disposições da Lei no 3.173 de 6 de junho de 1957 e regula a 
Zona Franca de Manaus............................................................................................................................. 	 387

•	•	 406, de 31 de dezembro de 1968 – Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos Impostos 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de qualquer Natureza, e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 392

•	•	 1.578, de 11 de outubro de 1977 – Dispõe sobre o Imposto sobre a Exportação, e dá outras providências.... 	 459

•	•	 1.755, de 31 de dezembro de 1979 – Dispõe sobre a arrecadação e restituição das receitas federais, e dá 
outras providências................................................................................................................................... 	 460

•	•	 1.783, de 18 de abril de 1980 – Dispõe sobre o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e 
sobre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliários......................................................................... 	 460

•	•	 1.881, de 27 de agosto de 1981 – Altera a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, cria a Reserva do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM e dá outras providências................................................................. 	 466

•	•	 1.940, de 25 de maio de 1982 – Institui contribuição social, cria o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 466

•	•	 2.162, de 19 de setembro de 1984 – Altera o limite máximo para elevação das alíquotas da Tarifa Aduaneira 
no Brasil.................................................................................................................................................... 	 467

•	•	 2.434, de 19 de maio de 1988 – Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos na importação de bens e 
dá outras providências............................................................................................................................... 	 468

•	•	 2.472, de 1o de setembro de 1988 – Altera disposições da legislação aduaneira, consubstanciada no 
Decreto‑Lei no 37, de 18 de novembro de 1966, e dá outras providências (Excertos).................................... 	 469

Leis
•	•	 810, de 6 de setembro de 1949 – Define o ano civil.................................................................................... 	 327

•	•	 3.244, de 14 de agosto de 1957 – Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas, e dá outras providên‑
cias........................................................................................................................................................... 	 327

•	•	 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal................................... 	 332

•	•	 4.337, de 1o de junho de 1964 – Regula a declaração de inconstitucionalidade para os efeitos do art. 7o, VII, 
da Constituição Federal............................................................................................................................. 	 341

•	•	 4.504, de 30 de novembro de 1964 – Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências................. 	 342

•	•	 4.673, de 15 de junho de 1965 – Aplica aos bens penhorados em execuções fiscais as normas de impenho‑
rabilidade do art. 942 do Código do Processo Civil...................................................................................... 	 362

•	•	 4.717, de 29 de junho de 1965 – Regula a ação popular.............................................................................. 	 362

•	•	 4.729, de 14 de julho de 1965 – Define o crime de sonegação fiscal e dá outras providências..................... 	 365

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   13 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   13 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XIV Vade Mecum  Tributário

•	•	 5.143, de 20 de outubro de 1966 – Institui o Imposto sobre Operações Financeiras, regula a respectiva 
cobrança, dispõe sobre a aplicação das reservas monetárias oriundas da sua receita, e dá outras providên‑
cias........................................................................................................................................................... 	 366

•	•	 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios......................................................................... 	 156

•	•	 6.099, de 12 de setembro de 1974 – Dispõe sobre o tratamento tributário das operações de arrendamento 
mercantil, e dá outras providências............................................................................................................ 	 406

•	•	 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as sociedades por ações................................................ 	 409

•	•	 6.822, de 22 de setembro de 1980 – Dispõe sobre a cobrança executiva dos débitos fixados em acórdãos 
do Tribunal de Contas da União, e dá outras providências........................................................................... 	 461

•	•	 6.830, de 22 de setembro de 1980 – Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e 
dá outras providências............................................................................................................................... 	 461

•	•	 6.899, de 8 de abril de 1981 – Determina a aplicação da correção monetária nos débitos oriundos de decisão 
judicial e dá outras providências................................................................................................................ 	 466

•	•	 7.689, de 15 de dezembro de 1988 – Institui contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, e dá 
outras providências................................................................................................................................... 	 470

•	•	 7.713, de 22 de dezembro de 1988 – Altera a legislação do imposto de renda, e dá outras providências...... 	 471

•	•	 7.766, de 11 de maio de 1989 – Dispõe sobre o ouro, ativo financeiro, e sobre seu tratamento tributário.... 	 478

•	•	 7.810, de 30 de agosto de 1989 – Dispõe sobre a redução de impostos na importação................................ 	 479

•	•	 7.940, de 20 de dezembro de 1989 – Institui a Taxa de Fiscalização dos mercados de títulos e valores mo‑
biliários, e dá outras providências.............................................................................................................. 	 480

•	•	 8.009, de 29 de março de 1990 – Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família............................... 	 485

•	•	 8.016, de 8 de abril de 1990 – Dispõe sobre a entrega das quotas de participação dos Estados e do Distrito 
Federal na arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados de que trata o inciso II do art. 159 da 
Constituição Federal.................................................................................................................................. 	 486

•	•	 8.021, de 12 de abril de 1990 – Dispõe sobre a identificação dos contribuintes para fins fiscais e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 487

•	•	 8.022, de 12 de abril de 1990 – Altera o sistema de administração das receitas federais, e dá outras provi‑
dências..................................................................................................................................................... 	 488

•	•	 8.032, de 12 de abril de 1990 – Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de importação, e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 489

•	•	 8.033, de 12 de abril de 1990 – Altera, mediante conversão em lei das Medidas Provisórias nos 160, de 15 
de março de 1990, e 171, de 17 de março de 1990, a legislação do Imposto sobre Operações Financeiras, 
instituindo incidências de caráter transitório sobre os atos que menciona, e dá outras providências........... 	 490

•	•	 8.085, de 23 de outubro de 1990 – Dispõe sobre o Imposto de Importação.................................................. 	 492

•	•	 8.137, de 27 de dezembro de 1990 – Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo, e dá outras providências........................................................................................................ 	 492

•	•	 8.166, de 11 de janeiro de 1991 – Dispõe sobre a não incidência do Imposto de Renda sobre lucros ou 
dividendos distribuídos a residentes ou domiciliados no exterior, doados a instituições sem fins lucrativos.	 495

•	•	 8.212, de 24 de julho de 1991 – Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 495

•	•	 8.383, de 30 de dezembro de 1991 – Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação do Imposto 
de Renda, e dá outras providências............................................................................................................ 	 517

•	•	 8.397, de 6 de janeiro de 1992 – Institui medida cautelar fiscal e dá outras providências............................ 	 531

•	•	 8.402, de 8 de janeiro de 1992 – Restabelece os incentivos fiscais que menciona e dá outras providências.	 532

•	•	 8.437, de 30 de junho de 1992 – Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder 
Público e dá outras providências................................................................................................................ 	 533

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   14 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   14 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XVVade Mecum  Tributário

•	•	 8.748, de 9 de dezembro de 1993 – Altera a legislação reguladora do processo administrativo de determi‑
nação e exigência de créditos tributários da união, e dá outras providências.............................................. 	 534

•	•	 8.866, de 11 de abril de 1994 – Dispõe sobre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda Pública e 
dá outras providências............................................................................................................................... 	 535

•	•	 8.894, de 21 de junho de 1994 – Dispõe sobre o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos e Valores Mobiliários, e dá outras providências............................................................. 	 536

•	•	 8.906, de 4 de julho de 1994 – Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
– OAB........................................................................................................................................................ 	 537

•	•	 8.981, de 20 de janeiro de 1995 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências................ 	 570

•	•	 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências............................ 	 582

•	•	 9.051, de 18 de maio de 1995 – Dispõe sobre a expedição de certidões para a defesa de direitos e esclare‑
cimentos de situações............................................................................................................................... 	 589

•	•	 9.065, de 20 de junho de 1995 – Dá nova redação a dispositivos da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
que altera a legislação tributária federal, e dá outras providências............................................................ 	 589

•	•	 9.099, de 26 de setembro de 1995 – Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 591

•	•	 9.249, de 26 de dezembro de 1995 – Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem 
como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências................................................ 	 599

•	•	 9.250, de 26 de dezembro de 1995 – Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 604

•	•	 9.265, de 12 de fevereiro de 1996 – Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o da Constituição, dispondo sobre 
a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania...................................................................... 	 611

•	•	 9.311, de 24 de outubro de 1996 – Institui a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão 
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF, e dá outras providências..................... 	 619

•	•	 9.316, de 22 de novembro de 1996 – Altera a legislação do imposto de renda e da contribuição social sobre 
o lucro liquido............................................................................................................................................ 	 624

•	•	 9.363, de 13 de dezembro de 1996 – Dispõe sobre a instituição de crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, para ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS nos casos que especifica, 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 624

•	•	 9.393, de 19 de dezembro de 1996 – Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, 
sobre pagamento da dívida representada por Títulos da Dívida Agrária e dá outras providências................ 	 625

•	•	 9.430, de 27 de dezembro de 1996 – Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a 
seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências..................................... 	 629

•	•	 9.440, de 14 de março de 1997 – Estabelece incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 646

•	•	 9.449, de 14 de março de 1997 – Reduz o imposto de importação para os produtos que especifica e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 650

•	•	 9.492, de 10 de setembro de 1997 – Define competência, regulamenta os serviços concernentes ao protesto 
de títulos e outros documentos de dívida e dá outras providências............................................................. 	 653

•	•	 9.493, de 10 de setembro de 1997 – Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI na 
aquisição de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de apuração e prazo 
de recolhimento do referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno porte, e estabelece 
suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, dos estabelecimentos 
produtores e dos estabelecimentos equiparados a industrial...................................................................... 	 658

•	•	 9.494, de 10 de setembro de 1997 – Disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública, 
altera a Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá outras providências....................................................... 	 659

•	•	 9.507, de 12 de novembro de 1997 – Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito processual 
do habeas data.......................................................................................................................................... 	 660

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   15 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   15 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XVI Vade Mecum  Tributário

•	•	 9.532, de 10 de dezembro de 1997 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências............ 	 661

•	•	 9.539, de 12 de dezembro de 1997 – Dispõe sobre a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Trans‑
missão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF................................................ 	 670

•	•	 9.613, de 3 de março de 1998 – Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e 
valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras – COAF, e dá outras providências.................................................... 	 670

•	•	 9.718, de 27 de novembro de 1998 – Altera a Legislação Tributária Federal................................................ 	 675

•	•	 9.766, de 18 de dezembro de 1998 – Altera a legislação que rege  o Salário‑Educação,  e dá outras providên‑
cias........................................................................................................................................................... 	 680

•	•	 9.779, de 19 de janeiro de 1999 – Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, relativamente à tributação 
dos Fundos de Investimento Imobiliário e dos rendimentos auferidos em aplicação ou operação financeira de 
renda fixa ou variável, ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas 
e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, à incidência sobre rendimentos de beneficiários no exterior, 
bem assim a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, relativamente ao aproveitamento 
de créditos e à equiparação de atacadista a estabelecimento industrial, do Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários – IOF, relativamente às operações de 
mútuo, e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, relativamente às despesas financeiras, e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 681

•	•	 9.784, de 29 de janeiro de 1999 – Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal...................................................................................................................................................... 	 683

•	•	 9.868, de 10 de novembro de 1999 – Dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitu‑
cionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.................. 	 689

•	•	 9.882, de 3 de dezembro de 1999 – Dispõe sobre o processo e julgamento da arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, nos termos do § 1o do art. 102 da Constituição Federal........................................ 	 692

•	•	 9.959, de 27 de janeiro de 2000 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências................ 	 693

•	•	 9.964, de 10 de abril de 2000 – Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS e dá outras providências, 
e altera as Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.844, de 20 de janeiro de 1994................................... 	 694

•	•	 10.168, de 29 de dezembro de 2000 – Institui contribuição de intervenção de domínio econômico destinada 
a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade‑Empresa para o Apoio à Inovação e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 713

•	•	 10.169, de 29 de dezembro de 2000 – Regula o § 2o do artigo 236 da Constituição Federal, mediante o esta‑
belecimento de normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços 
notariais e de registro................................................................................................................................ 	 714

•	•	 10.189, de 14 de fevereiro de 2001 – Dispõe sobre o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS................... 	 720

•	•	 10.259, de 12 de julho de 2001 – Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito da Justiça Federal.......................................................................................................................... 	 726

•	•	 10.336, de 19 de dezembro de 2001 – Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente 
sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool 
etílico combustível (CIDE), e dá outras providências................................................................................... 	 729

•	•	 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Institui o Código Civil (Excertos)........................................................... 	 733

•	•	 10.426, de 24 de abril de 2002 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências.................. 	 747

•	•	 10.451, de 10 de maio de 2002 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências................. 	 749

•	•	 10.522, de 19 de julho de 2002 – Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos 
e entidades federais e dá outras providências............................................................................................ 	 750

•	•	 10.637, de 30 de dezembro de 2002 – Dispõe sobre a não cumulatividade na cobrança da contribuição para 
os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), nos 
casos que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento de débitos tributários federais, a compensação 
de créditos fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e 
dá outras providências............................................................................................................................... 	 773

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   16 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   16 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XVIIVade Mecum  Tributário

•	•	 10.684, de 30 de maio de 2003 – Altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de débitos junto à 
Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro 
Social e dá outras providências.................................................................................................................. 	 784

•	•	 10.755, de 3 de novembro de 2003 – Estabelece multa em operações de importação, e dá outras providên‑
cias........................................................................................................................................................... 	 795

•	•	 10.833, de 29 de dezembro de 2003 – Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências........ 	 796

•	•	 10.865, de 30 de abril de 2004 – Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
incidentes sobre a importação de bens e serviços e dá outras providências................................................ 	 814

•	•	 10.887, de 18 de junho de 2004 – Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional no 41, 
de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 
24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências....................................... 	 830

•	•	 10.892, de 13 de julho de 2004 – Altera os arts. 8o e 16 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996, que 
institui a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira – CPMF, e dá outras providências........................................................................... 	 833

•	•	 10.925, de 23 de julho de 2004 – Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e na 
comercialização do mercado interno de fertilizantes e defensivos agropecuários e dá outras providências. 	 833

•	•	 10.996, de 15 de dezembro de 2004 – Altera a legislação tributária federal e as Leis nos 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003........................................................................... 	 840

•	•	 11.033, de 21 de dezembro de 2004 – Altera a tributação do mercado financeiro e de capitais; institui o 
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO; altera 
as Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 840

•	•	 11.051, de 29 de dezembro de 2004 – Dispõe sobre o desconto de crédito na apuração da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL e da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS não cumulativas e dá 
outras providências................................................................................................................................... 	 844

•	•	 11.053, de 29 de dezembro de 2004 – Dispõe sobre a tributação dos planos de benefícios de caráter previ‑
denciário e dá outras providências............................................................................................................. 	 848

•	•	 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 – Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário 
e da sociedade empresária........................................................................................................................ 	 850

•	•	 11.250, de 27 de dezembro de 2005 – Regulamenta o inciso III do § 4o do art. 153 da Constituição Federal.. 	 888

•	•	 11.311, de 13 de junho de 2006 – Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis nos 11.119, de 
25 de maio de 2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.964, de 10 de 
abril de 2000, e 11.033, de 21 de dezembro de 2004 (Excertos)................................................................... 	 889

•	•	 11.312, de 27 de junho de 2006 – Reduz a zero as alíquotas do imposto de renda e da Contribuição Provisória 
sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF 
nos casos que especifica; altera a Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá outras providências........... 	 889

•	•	 11.371, de 28 de novembro de 2006 – Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro de capitais estran‑
geiros, sobre o pagamento em lojas francas localizadas em zona primária de porto ou aeroporto, sobre a 
tributação do arrendamento mercantil de aeronaves, sobre a novação dos contratos celebrados nos termos 
do § 1o do art. 26 da Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997, altera o Decreto no 23.258, de 19 de outubro 
de 1933, a Lei no 4.131, de 3 de setembro de 1962, o Decreto‑Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, e revoga 
dispositivo da Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006................................................................ 	 890

•	•	 11.417, de 19 de dezembro de 2006 – Regulamenta o art. 103‑A da Constituição Federal e altera a Lei 
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências............................................... 	 929

•	•	 11.438, de 29 de dezembro de 2006 – Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de 
caráter desportivo e dá outras providências............................................................................................... 	 930

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   17 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   17 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XVIII Vade Mecum  Tributário

•	•	 11.457, de 16 de março de 2007 – Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis nos 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de 
julho de 2004, o Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; 
revoga dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, 
de 15 de julho de 2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 933

•	•	 11.482, de 31 de maio de 2007 – Efetua alterações na tabela do imposto de renda da pessoa física; dispõe 
sobre a redução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; altera as Leis nos 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 9.311, de 24 
de outubro de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro 
de 1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
8.706, de 14 de setembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nos 11.119, de 25 de maio de 2005, 11.311, 
de 13 de junho de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e do Decreto‑Lei no 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (Excertos)................................................................................................... 	 941

•	•	 11.508, de 20 de julho de 2007 – Dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de 
Processamento de Exportação, e dá outras providências............................................................................ 	 943

•	•	 11.636, de 28 de dezembro de 2007 – Dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça.................................................................................................................................................. 	 964

•	•	 11.727, de 23 de junho de 2008 – Dispõe sobre medidas tributárias destinadas a estimular os investimentos 
e a modernização do setor de turismo, a reforçar o sistema de proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a 
incidência de forma concentrada da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS na produção e comercialização de álcool; altera as Leis nos 10.865, de 30 
de abril de 2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, 7.070, de 20 de dezembro de 1982, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, 8.213, de 24 de julho de 1991, 7.856, de 24 de outubro de 1989, e a Medida Provisória 
no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.................................................................. 	 968

•	•	 11.774, de 17 de setembro de 2008 – Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis nos 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.484, 
de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 
de agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 
de julho de 2004; e dá outras providências................................................................................................. 	 972

•	•	 11.898, de 8 de janeiro de 2009 – Institui o Regime de Tributação Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; e altera as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
e 10.833, de 29 de dezembro de 2003......................................................................................................... 	 975

•	•	 11.941, de 27 de maio de 2009 – Altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de 
débitos tributários; concede remissão nos casos em que especifica; institui regime tributário de transição, 
alterando o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 
24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, e 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e as Leis nos 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 
de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de 
setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga dispositivos das 
Leis nos 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto‑Lei no 73, de 21 de 
novembro de 1966, das Leis nos 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Admi‑
nistrativo de Recursos Fiscais, os Decretos nos 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 
1984, e o art. 112 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras providências........................... 	 1083

•	•	 11.945, de 4 de junho de 2009 – Altera a legislação tributária federal e dá outras providências.................. 	 1091

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   18 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   18 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XIXVade Mecum  Tributário

•	•	 12.016, de 7 de agosto de 2009 – Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 1095

•	•	 12.153, de 22 de dezembro de 2009 – Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.............................................................. 	 1098

•	•	 12.402, de 2 de maio de 2011 – Regula o cumprimento de obrigações tributárias por consórcios que reali‑
zarem contratações de pessoas jurídicas e físicas; acresce dispositivos à Lei no 10.168, de 29 de dezembro 
de 2000, que institui contribuição de intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa 
de Estímulo à Interação Universidade‑Empresa para o Apoio à Inovação; altera as Leis nos 12.249, de 11 de 
junho de 2010, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e o Decreto‑Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977; 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 1191

•	•	 12.431, de 24 de junho de 2011 – Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações que 
especifica; altera as Leis nos 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 2009, 9.808, de 20 de 
julho de 1999, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 11.180, de 23 de setembro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de novembro de 
2006, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.312, de 27 de novembro de 
2001, e 12.058, de 13 de outubro de 2009, e o Decreto‑Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967; institui o 
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas Nucleares (RENUCLEAR); dispõe sobre 
medidas tributárias relacionadas ao Plano Nacional de Banda Larga; altera a legislação relativa à isenção 
do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a extinção do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento; e dá outras providências............................................................................. 	 1192

•	•	 12.469, de 26 de agosto de 2011 – Altera os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física e altera as Leis nos 11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.656, de 3 de junho de 1998, e 10.480, de 2 de julho de 2002......................... 	 1201

•	•	 12.618, de 30 de abril de 2012 – Institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos 
federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para 
a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal; autoriza a criação de 3 (três) entidades fechadas de previdência complementar, denominadas 
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo (FUNPRESP‑EXE), 
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (FUNPRESP‑LEG) 
e Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (FUNPRESP‑JUD); 
altera dispositivos da Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá outras providências................................ 	 1222

•	•	 12.663, de 5 de junho de 2012 – Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, 
à Copa do Mundo FIFA 2014 e à Jornada Mundial da Juventude – 2013, que serão realizadas no Brasil; 
altera as Leis nos 6.815, de 19 de agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; e estabelece concessão 
de prêmio e de auxílio especial mensal aos jogadores das seleções campeãs do mundo em 1958, 1962 e 
1970.......................................................................................................................................................... 	 1227

•	•	 12.716, de 21 de setembro de 2012 – Altera as Leis nos 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, 11.524, de 24 de setembro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 9.469, de 10 de 
julho de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.029, de 12 de abril de 1990, 10.954, de 29 de setembro 
de 2004, e 11.314, de 3 de julho de 2006; e dá outras providências............................................................. 	 1235

•	•	 12.865, de 9 de outubro de 2013 – Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 
2011/2012 de cana‑de‑açúcar e de etanol que especifica e o financiamento da renovação e implantação 
de canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições de 
pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a emitir, sob a forma 
de colocação direta, em favor da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mo‑
biliária federal; estabelece novas condições para as operações de crédito rural oriundas de, ou contratadas 
com, recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas 
Leis no 11.941, de 27 de maio de 2009, e no 12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a União a contratar o 
Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia 
relacionados ao desenvolvimento de projetos, modernização, ampliação, construção ou reforma da rede 
integrada e especializada para atendimento da mulher em situação de violência; disciplina o documento 
digital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no caso de falecimento, do direito de 
utilização privada de área pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de 

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   19 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   19 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XX Vade Mecum  Tributário

venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS na cadeia 
de produção e comercialização da soja e de seus subprodutos; altera as Leis nos 12.666, de 14 de junho de 
2012, 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
9.069, de 29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 4.870, de 1o 
de dezembro de 1965, e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; 
revoga dispositivos das Leis nos 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 
14 de dezembro de 2011, e 4.870, de 1o de dezembro de 1965; e dá outras providências (Excertos).............. 	 1236

•	•	 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil........................................................................ 	 192

•	•	 13.254, de 13 de janeiro de 2016 – Dispõe sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária 
(RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente, 
remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.............................. 	 1263

•	•	 13.259, de 16 de março de 2016 – Altera as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para dispor acerca da 
incidência de imposto sobre a renda na hipótese de ganho de capital em decorrência da alienação de bens 
e direitos de qualquer natureza, e 12.973, de 13 de maio de 2014, para possibilitar opção de tributação de 
empresas coligadas no exterior na forma de empresas controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 156 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional...................................................... 	 1266

•	•	 13.300, de 23 de junho de 2016 – Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual 
e coletivo e dá outras providências............................................................................................................ 	 1267

•	•	 13.428, de 30 de março de 2017 – Altera a Lei no 13.254, de 13 de janeiro de 2016, que “Dispõe sobre o 
Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem 
lícita, não declarados ou declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por 
residentes ou domiciliados no País”........................................................................................................... 	 1269

•	•	 13.606, de 9 de janeiro de 2018 – Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nos 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 13.340, de 28 de setembro de 
2016, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, 
de 27 de maio de 1992, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); e dá outras providências....................................................................................... 	 1271

•	•	 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)................................... 	 1289

•	•	 13.869, de 5 de setembro de 2019 – Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei no 7.960, 
de 21 de dezembro de 1989, a Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e 
a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do 
Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).................................................................. 	 1302

•	•	 13.874, de 20 de setembro de 2019 – Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece 
garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto‑Lei no 9.760, 
de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943; revoga a Lei Delegada no 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei no 11.887, de 24 de de‑
zembro de 2008, e dispositivos do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências 
(Excertos).................................................................................................................................................. 	 1305

•	•	 13.988, de 14 de abril de 2020 – Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis 
nos 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002........................................................... 	 1310

•	•	 14.126, de 22 de março de 2021 – Classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual.. 	 1320

•	•	 14.467, de 16 de novembro de 2022 – Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no 
recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil................................................................................. 	 1347

•	•	 14.689, de 20 de setembro de 2023 – Disciplina a proclamação de resultados de julgamentos na hipótese 
de empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF); dispõe sobre a 
autorregularização de débitos e a conformidade tributária no âmbito da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, sobre o contencioso administrativo fiscal e sobre a transação 

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   20 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   20 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XXIVade Mecum  Tributário

na cobrança de créditos da Fazenda Pública; altera o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e as Leis 
nos 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execução Fiscal), 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 13.988, 
de 14 de abril de 2020, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e 10.150, de 
21 de dezembro de 2000; e revoga dispositivo da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002............................... 	 1356

•	•	 14.740, de 29 de novembro de 2023 – Dispõe sobre a autorregularização incentivada de tributos adminis‑
trados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda............................... 	 1357

Decretos
•	•	 70.235, de 6 de março de 1972 – Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá outras providências... 	 398

•	•	 92.930, de 16 de julho de 1986 – Promulga o Acordo sobre a Implementação do artigo VII do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (Código de Valoração Aduaneira) e seu Protocolo Adicional............... 	 467

•	•	 2.138, de 29 de janeiro de 1997 – Dispõe sobre a compensação de créditos tributários com créditos do 
sujeito passivo decorrentes de restituição ou ressarcimento de tributos ou contribuições, a ser efetuada 
pela Secretaria da Receita Federal............................................................................................................. 	 645

•	•	 3.724, de 10 de janeiro de 2001 – Regulamenta o artigo 6o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro 
de 2001, relativamente à requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal, de informações 
referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas............ 	 717

•	•	 3.914, de 11 de setembro de 2001 – Dispõe sobre a regulamentação das contribuições sociais instituídas 
pela Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001............................................................................... 	 728

•	•	 4.382, de 19 de setembro de 2002 – Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR............................................................................... 	 762

•	•	 4.523, de 17 de dezembro de 2002 – Regulamenta o arrolamento de bens para interposição de recurso 
voluntário no processo administrativo de determinação e exigência de créditos tributários da União.......... 	 773

•	•	 5.059, de 30 de abril de 2004 – Reduz as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre a importação e a comercialização de gasolina, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene 
de aviação................................................................................................................................................. 	 827

•	•	 5.062, de 30 de abril de 2004 – Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e da 
COFINS de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003................................... 	 828

•	•	 5.162, de 29 de julho de 2004 – Fixa coeficiente para redução das alíquotas específicas do PIS/PASEP e 
da COFINS de que tratam os arts. 51 e 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro 2003, nos casos em que 
especifica.................................................................................................................................................. 	 838

•	•	 5.171, de 6 de agosto de 2004 – Regulamenta os §§ 10 e 12 do art. 8o e o inciso IV do art. 28 da Lei no 10.865, 
de 30 de abril de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para o PIS/PASEP‑Importação e a COFINS‑Importação 
e dá outras providências............................................................................................................................ 	 838

•	•	 6.038, de 7 de fevereiro de 2007 – Institui o Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, e dá outras pro‑
vidências................................................................................................................................................... 	 932

•	•	 6.104, de 30 de abril de 2007 – Dispõe sobre a execução dos procedimentos fiscais no âmbito da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e dá outras providências................................................................................ 	 941

•	•	 6.306, de 14 de dezembro de 2007 – Regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, 
ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF..................................................................................... 	 949

•	•	 6.433, de 15 de abril de 2008 – Institui o Comitê Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
CGITR e dispõe sobre a forma de opção de que trata o inciso III do § 4o do art. 153 da Constituição, pelos 
Municípios e pelo Distrito Federal, para fins de fiscalização e cobrança do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural – ITR, e dá outras providências......................................................................................... 	 966

•	•	 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 – Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, 
o controle e a tributação das operações de comércio exterior..................................................................... 	 977

•	•	 6.761, de 5 de fevereiro de 2009 – Dispõe sobre a aplicação da redução a zero da alíquota do imposto sobre 
a renda incidente sobre os rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e dá outras 
providências.............................................................................................................................................. 	 1082

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   21 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   21 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XXII Vade Mecum  Tributário

•	•	 7.212, de 15 de junho de 2010 – Regulamenta a cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI............................................................................................. 	 1100

•	•	 7.574, de 29 de setembro de 2011 – Regulamenta o processo de determinação e de exigência de créditos 
tributários da União, o processo de consulta relativo à interpretação da legislação tributária e aduaneira, 
à classificação fiscal de mercadorias, à classificação de serviços, intangíveis e de outras operações que 
produzam variações no patrimônio e de outros processos que especifica, sobre matérias administradas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.............................................................................................. 	 1202

•	•	 8.302, de 4 de setembro de 2014 – Revoga o Decreto no 6.106, de 30 de abril de 2007, que dispõe sobre a 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, e revoga dispositivos do Decreto no 3.048, de 6 
de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social............................................................ 	 1245

•	•	 8.426, de 1o de abril de 2015 – Restabelece as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não 
cumulativa das referidas contribuições...................................................................................................... 	 1245

•	•	 8.533, de 30 de setembro de 2015 – Regulamenta o disposto no art. 9o‑A da Lei no 10.925, de 23 de julho 
de 2004, que dispõe sobre o crédito presumido da Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS relativo à aquisição de leite in natura, e institui o Programa Mais Leite 
Saudável................................................................................................................................................... 	 1252

•	•	 10.209, de 22 de janeiro de 2020 – Dispõe sobre a requisição de informações e documentos e sobre o 
compartilhamento de informações protegidas pelo sigilo fiscal.................................................................. 	 1309

•	•	 10.654, de 22 de março de 2021 – Dispõe sobre a avaliação biopsicossocial da visão monocular para fins 
de reconhecimento da condição de pessoa com deficiência........................................................................ 	 1320

•	•	 10.705, de 26 de maio de 2021 – Promulga a Convenção entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo dos Emirados Árabes Unidos para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre 
a Renda e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais e o seu Protocolo, firmados em Brasília, em 12 de novembro 
de 2018..................................................................................................................................................... 	 1320

•	•	 11.428, de 2 de março de 2023 – Dispõe sobre a Câmara de Comércio Exterior – CAMEX............................ 	 1349

Código
•	•	 de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.................................................................. 	 1256

Portaria
•	•	 da PGFN no 33, de 8 de fevereiro de 2018 – Regulamenta os arts. 20‑B e 20‑C da Lei no 10.522, de 19 de 

julho de 2002 e disciplina os procedimentos para o encaminhamento de débitos para fins de inscrição em 
dívida ativa da União, bem como estabelece os critérios para apresentação de pedidos de revisão de dívida 
inscrita, para oferta antecipada de bens e direitos à penhora e para o ajuizamento seletivo de execuções 
fiscais....................................................................................................................................................... 	 1280

Provimento
•	•	 do CFOAB no 205, de 15 de julho de 2021 – Dispõe sobre a publicidade e a informação da advocacia.......... 	 1331

Regulamento
•	•	 Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB – Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei no 8.906, de 

4 de julho de 1994..................................................................................................................................... 	 552

Resoluções
•	•	 do Senado Federal no 22, de 19 de maio de 1989 – Estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas 

a Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação, nas operações e prestações interestaduais..................................................................... 	 479

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   22 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   22 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



Índice Cronológico Geral

XXIIIVade Mecum  Tributário

•	•	 do Senado Federal no 9, de 6 de maio de 1992 – Estabelece alíquota máxima para o Imposto sobre Trans‑
missão Causa Mortis e Doação, de que trata a alínea a, inciso l, e § 1o, inciso IV do art. 155 da Constituição 
Federal...................................................................................................................................................... 	 533

•	•	 do Senado Federal no 13, de 25 de abril de de 2012 – Estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Inter‑
municipal e de Comunicação (ICMS), nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do 
exterior..................................................................................................................................................... 	 1221

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   23 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   23 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   24 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   24 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



 CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   1 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   1 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



2 Vade Mecum  Tributário

PREÂMBULO

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

	 Arts. 1o a 4o	  ................................................................. 	 4

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

	 Arts. 5o a 17	  ................................................................. 	 5
	 Capítulo I –	 Dos direitos e deveres individuais e coletivos 

– art. 5o...................................................... 	 5
	 Capítulo II –	 Dos direitos sociais – arts. 6o a 11.............. 	 8
	 Capítulo III –	 Da nacionalidade – arts. 12 e 13................. 	 10
	 Capítulo IV –	 Dos direitos políticos – arts. 14 a 16........... 	 10
	 Capítulo V –	 Dos partidos políticos – art. 17................... 	 11

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

	 Arts. 18 a 43	  ................................................................. 	 12
	 Capítulo I –	 Da organização político‑administrativa – 

arts. 18 e 19............................................... 	 12
	 Capítulo II –	 Da União – arts. 20 a 24.............................. 	 12
	  Capítulo III –	 Dos Estados federados – arts. 25 a 28......... 	 15
	 Capítulo IV –	 Dos Municípios – arts. 29 a 31.................... 	 15
	 Capítulo V –	 Do Distrito Federal e dos Territórios – arts. 32 

e 33............................................................ 	 18
	 Seção I –	 Do Distrito Federal – art. 32........................ 	 18
	 Seção II –	 Dos Territórios – art. 33.............................. 	 18
	 Capítulo VI –	 Da intervenção – arts. 34 a 36..................... 	 18
	 Capítulo VII –	 Da administração pública – arts. 37 a 43..... 	 19
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 37 e 38............... 	 19
	 Seção II –	 Dos servidores públicos – arts. 39 a 41....... 	 21
	 Seção III –	 Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Territórios – art. 42............................ 	 24
	 Seção IV –	 Das regiões – art. 43.................................. 	 24

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

	 Arts. 44 a 135	  ................................................................. 	 24
	 Capítulo I –	 Do Poder Legislativo – arts. 44 a 75............ 	 24
	 Seção I –	 Do Congresso Nacional – arts. 44 a 47........ 	 24
	 Seção II –	 Das atribuições do Congresso Nacional – 

arts. 48 a 50............................................... 	 25
	 Seção III –	 Da Câmara dos Deputados – art. 51............ 	 25
	 Seção IV –	 Do Senado Federal – art. 52........................ 	 26
	 Seção V –	 Dos Deputados e dos Senadores – arts. 53 a 

56............................................................... 	 26
	 Seção VI –	 Das reuniões – art. 57................................. 	 27
	 Seção VII –	 Das comissões – art. 58.............................. 	 28
	 Seção VIII –	 Do processo legislativo – arts. 59 a 69........ 	 28
	 Subseção I –	 Disposição geral – art. 59........................... 	 28
	 Subseção II –	 Da Emenda à Constituição – art. 60............. 	 28
	 Subseção III –	 Das leis – arts. 61 a 69............................... 	 28
	 Seção IX –	 Da fiscalização contábil, financeira e orça‑

mentária – arts. 70 a 75.............................. 	 30
	 Capítulo II –	 Do Poder Executivo – arts. 76 a 91.............. 	 31
	 Seção I –	 Do Presidente e do Vice‑Presidente da Repú‑

blica – arts. 76 a 83.................................... 	 31
	 Seção II –	 Das atribuições do Presidente da República – 

art. 84........................................................ 	 32

	 Seção III –	 Da responsabilidade do Presidente da Repú‑
blica – arts. 85 e 86.................................... 	 33

	 Seção IV –	 Dos Ministros de Estado – arts. 87 e 88...... 	 33
	 Seção V –	 Do Conselho da República e do Conselho de 

Defesa Nacional – arts. 89 a 91.................. 	 33
	 Subseção I –	 Do Conselho da República – arts. 89 e 90.... 	 33
	 Subseção II –	 Do Conselho de Defesa Nacional – art. 91... 	 33
	 Capítulo III –	 Do Poder Judiciário – arts. 92 a 126............ 	 34
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts. 92 a 100............. 	 34
	 Seção II –	 Do Supremo Tribunal Federal – arts. 101 a 

103‑B......................................................... 	 38
	 Seção III –	 Do Superior Tribunal de Justiça – arts. 104 e 

105............................................................. 	 40
	 Seção IV –	 Dos Tribunais Regionais Federais e dos juízes 

federais – arts. 106 a 110........................... 	 41
	 Seção V –	 Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais 

Regionais do Trabalho e dos Juízes do Traba‑
lho – arts. 111 a 117...................................... 	 43

	 Seção VI –	 Dos Tribunais e Juízes Eleitorais – arts. 118 a 
121............................................................. 	 44

	 Seção VII –	 Dos Tribunais e Juízes Militares – arts. 122 a 
124............................................................. 	 44

	 Seção VIII –	 Dos Tribunais e Juízes dos Estados – arts. 125 
e 126.......................................................... 	 45

	 Capítulo IV –	 Das funções essenciais à justiça – arts. 127 
a 135.......................................................... 	 45

	 Seção I –	 Do Ministério Público – arts. 127 a 130‑A.... 	 45
	 Seção II –	 Da Advocacia Pública – arts. 131 e 132....... 	 47
	 Seção III –	 Da Advocacia – art. 133.............................. 	 47
	 Seção IV –	 Da Defensoria Pública – arts. 134 e 135...... 	 47

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO E DAS 
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

	 Arts. 136 a 144	 .................................................................. 	 47
	 Capítulo I –	 Do estado de defesa e do estado de sítio – 

arts. 136 a 141............................................ 	 47
	 Seção I –	 Do estado de defesa – art. 136................... 	 47
	 Seção II –	 Do estado de sítio – arts. 137 a 139............ 	 48
	 Seção III –	 Disposições gerais – arts. 140 e 141........... 	 48
	 Capítulo II –	 Das Forças Armadas – arts. 142 e 143......... 	 48
	 Capítulo III –	 Da segurança pública – art. 144.................. 	 49

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

	 Arts. 145 a 169	 .................................................................. 	 50
	 Capítulo I –	 Do sistema tributário nacional – arts. 145 a 

162............................................................. 	 50
	 Seção I –	 Dos princípios gerais – arts. 145 a 149‑A.... 	 50
	 Seção II –	 Das limitações do poder de tributar – arts. 150 

a 152.......................................................... 	 52
	 Seção III –	 Dos impostos da União – arts. 153 e 154..... 	 53
	 Seção IV –	 Dos impostos dos Estados e do Distrito Federal 

– art. 155.................................................... 	 55
	 Seção V –	 Dos impostos dos Municípios – art. 156...... 	 58
	 Seção V‑A –	 Do Imposto de Competência Compartilhada 

entre Estados, Distrito Federal e Municípios 
– arts. 156‑A e 156‑B.................................. 	 58

	 Seção VI –	 Da repartição das receitas tributárias – 
arts. 157 a 162............................................ 	 61

Índice Sistemático da Constituição da 
República Federativa do Brasil

 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   2 VM Tributario - Josiane - 25ª ed.indb   2 02/04/2025   12:1302/04/2025   12:13



4 Vade Mecum  Tributário

 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
• • Publicada no DOU no 191-A, de 5-10-1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
• • No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 25-8-

1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e 
sistema de governo, respectivamente.

• • Arts. 18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
• • Arts. 20, VI, 21, I, II e III, 49, II, e 84, VII, VIII, XIX e XX, desta Constituição.
• • Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
• • Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, desta Constituição.
• • Lei no 9.265, de 12-2-1996, regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o da 

Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
• • Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 

desta Constituição.
• • Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
• • Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição
V – o pluralismo político.
• • Art. 17 desta Constituição.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição.
• • Arts. 14, 27, § 4o, 29, § 8o, XIII, 60, § 4o, II e 61, § 2o, desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
• • Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
• • Súm. no 649 do STF.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
• • Arts. 23, par. ún., e 174, § 1o, desta Constituição.
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;
• • Arts. 23, X, e 214 desta Constituição
• • Arts. 79 a 81 do ADCT.
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
• • O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado 
que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradou-
ra entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 
13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
• • Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
I – independência nacional;
• • Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
• • Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.
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ção no valor do crédito em razão da procedência dessas 
mercadorias.
••		 Este parágrafo estará revogado pela LC no 214, de 16-1-2025, a partir 

de 1o-1-2033.
§ 6o O Comitê Gestor do SIMPLES Nacional disciplinará o 
disposto neste artigo.
•	•	 §§ 5o e 6o acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.
Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno 
porte optantes pelo SIMPLES Nacional não poderão utilizar 
ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal.
§ 1o Não serão consideradas quaisquer alterações em ba-
ses de cálculo, alíquotas e percentuais ou outros fatores 
que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na 
forma do SIMPLES Nacional, estabelecidas pela União, Es-
tado, Distrito Federal ou Município, exceto as previstas ou 
autorizadas nesta Lei Complementar.
•	•	 Parágrafo único transformado em § 1o pela LC no 155, de 27-10-2016.
§ 2o VETADO. LC no 155, de 27-10-2016.
Seção VII

DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS ACESSÓRIAS

Art. 25. As informações relativas aos fatos geradores do 
Simples Nacional deverão ser prestadas pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte optante no mês subsequente 
ao de sua ocorrência, no prazo estabelecido para o paga‑
mento dos respectivos tributos, no sistema eletrônico de 
cálculo de que trata o § 15 do art. 18, mediante declaração 
simplificada transmitida à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, observado, em relação às informações, o 
modelo aprovado pelo CGSN.
•	•	 Caput com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
•	•	 Arts. 26, II e § 3o, 38, 41, § 4o, II, desta Lei Complementar.
§ 1o A declaração de que trata o caput deste artigo constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a 
exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido 
recolhidos resultantes das informações nela prestadas.
•	•	 Antigo parágrafo único transformado em §  1o pela LC no  128, de 

19-12-2008.
§ 2o A declaração de trata o caput conterá as informações so‑
cioeconômicas e fiscais do optante conforme forma e prazos 
definidos pelo CGSN.
•	•	 § 2o com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 3o Para efeito do disposto no § 2o deste artigo, considera‑se 
em situação de inatividade a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e 
atividade operacional durante todo o ano‑calendário.
§ 4o A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa 
ao MEI definido no art. 18‑A desta Lei Complementar, con-
terá, para efeito do disposto no art. 3o da Lei Complementar 
no 63, de 11 de janeiro de 1990, tão somente as informações 
relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS, sendo vedada 
a instituição de declarações adicionais em decorrência da 
referida Lei Complementar.
•	•	 §§ 3o e 4o acrescidos pela LC no 128, de 19-12-2008.
§ 5o A declaração de que trata o caput, a partir das infor-
mações relativas ao ano‑calendário de 2012, poderá ser 
prestada por meio da declaração de que trata o § 15‑A do 
art. 18 desta Lei Complementar, na periodicidade e prazos 
definidos pelo CGSN.
•	•	 § 5o acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
•	•	 §§ 3o a 5o estarão revogados pela LC no 214, de 16-1-2025, a partir de 

1o-1-2027.

§ 6o A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá apre‑
sentar ao optante declaração assistida no sistema eletrô‑
nico de que trata o caput, na forma e prazo previstos pelo 
CGSN.
§ 7o A declaração assistida realizada nos termos do § 6o des‑
te artigo, caso o contribuinte a confirme ou nela realize ajus‑
tes, constitui confissão de dívida em relação às operações 
ocorridas no período.
§ 8o Na ausência de manifestação do contribuinte sobre a 
declaração assistida no prazo de que trata o caput, presu‑
me‑se correto o saldo apurado e considera‑se constituído o 
crédito tributário.
§ 9o O disposto nos §§ 6o a 8o não afasta a prerrogativa de 
lançamento de ofício de crédito tributário relativo a dife‑
renças posteriormente verificadas pela administração 
tributária.
•	•	 §§ 6o a 9o acrescidos pela LC no 214, de 16-1-2025.
Art. 25‑A. Os dados dos documentos fiscais e declarações 
de qualquer espécie serão compartilhados entre as admi‑
nistrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, na forma estabelecida pelo CGSN.
Art. 25‑B. O MEI, definido no art. 18‑A, deverá apresentar 
anualmente à Secretaria Especial da Receita Federal do Bra‑
sil declaração única e simplificada de informações socioe‑
conômicas e fiscais, observados prazo e modelo aprovados 
pelo CGSN.
Parágrafo único. As informações da declaração referida no 
caput têm caráter declaratório, constituindo confissão de 
dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos 
tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos 
resultantes das informações nela prestadas.
•	•	 Arts. 25‑A e 25‑B acrescidos pela LC no 214, de 16-1-2025.
Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo SIMPLES Nacional ficam obrigadas a:
•	•	 Art. 29, XI, desta Lei Complementar.
I – emitir documento fiscal de venda ou prestação de ser-
viço, de acordo com instruções expedidas pelo Comitê 
Gestor;
II – manter em boa ordem e guarda os documentos que 
fundamentaram a apuração dos impostos e contribuições 
devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que 
se referem os arts. 25 e 25‑B desta Lei Complementar en‑
quanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas 
eventuais ações que lhes sejam pertinentes.
•	•	 Inciso II com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 1o O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante 
apresentação do registro de vendas ou de prestação de ser‑
viços na forma estabelecida pelo CGSN.
•	•	 Caput do § 1o com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
I a III – Revogados. LC no 128, de 19-12-2008.
§ 2o As demais microempresas e as empresas de pequeno 
porte, além do disposto nos incisos I e II do caput deste 
artigo, deverão, ainda, manter o livro‑caixa em que será es-
criturada sua movimentação financeira e bancária.
§ 3o A exigência das declarações a que se referem os arts. 25 
e 25‑B não desobriga a prestação de informações relativas 
a terceiros.
•	•	 § 3o com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 4o É vedada a exigência de obrigações tributárias acessó-
rias relativas aos tributos apurados na forma do SIMPLES 
Nacional além daquelas estipuladas pelo CGSN e atendidas 
por meio do Portal do SIMPLES Nacional, bem como, o es-
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tabelecimento de exigências adicionais e unilaterais pelos 
entes federativos, exceto os programas de cidadania fiscal.
•	•	 § 4o com a redação dada pela LC no 147, de 7-8-2014.
§ 4o‑A. A escrituração fiscal digital ou obrigação equivalen-
te não poderá ser exigida da microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo SIMPLES Nacional, salvo se, 
cumulativamente, houver:
•	•	 Caput do § 4o‑A acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
I – autorização específica do CGSN, que estabelecerá as 
condições para a obrigatoriedade;
•	•	 Inciso I acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
II – disponibilização por parte da administração tributária 
estipulante de programa gratuito para uso da empresa 
optante.
•	•	 Inciso II com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 4o‑B. A exigência de apresentação de livros fiscais em 
meio eletrônico aplicar‑se‑á somente na hipótese de subs-
tituição da entrega em meio convencional, cuja obrigatorie-
dade tenha sido prévia e especificamente estabelecida pelo 
CGSN.
§ 4o‑C. Até a implantação de sistema nacional uniforme esta-
belecido pelo CGSN com compartilhamento de informações 
com os entes federados, permanece válida norma publica-
da por ente federado até o primeiro trimestre de 2014 que 
tenha veiculado exigência vigente de a microempresa ou 
empresa de pequeno porte apresentar escrituração fiscal 
digital ou obrigação equivalente.
•	•	 §§ 4o‑B e 4o‑C acrescidos pela LC no 147, de 7-8-2014.
§ 5o As microempresas e empresas de pequeno porte ficam 
sujeitas à entrega de declaração eletrônica que deva conter 
os dados referentes aos serviços prestados ou tomados 
de terceiros, na conformidade do que dispuser o Comitê 
Gestor.
§ 6o Na hipótese do § 1o deste artigo:
•	•	 Caput do § 6o acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.
I – deverão ser anexados ao registro de vendas ou de pres-
tação de serviços, na forma regulamentada pelo Comitê 
Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas 
de mercadorias e serviços tomados referentes ao período, 
bem como os documentos fiscais relativos às operações ou 
prestações realizadas eventualmente emitidos;
•	•	 Inciso I acrescido pela LC no 128, de 19-12-2008.
II – será obrigatória a emissão de documento fiscal nas ven‑
das e nas prestações de serviços realizadas pelo MEI.
•	•	 Inciso II com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 7o Cabe ao CGSN dispor sobre a exigência da certifica-
ção digital para o cumprimento de obrigações principais e 
acessórias por parte da microempresa, inclusive o MEI, ou 
empresa de pequeno porte optante pelo SIMPLES Nacional, 
inclusive para o recolhimento do FGTS.
•	•	 § 7o acrescido pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 8o O CGSN poderá disciplinar sobre a disponibilização, no 
portal do SIMPLES Nacional, de documento fiscal eletrônico 
de venda ou de prestação de serviço para o MEI, microem-
presa ou empresa de pequeno porte optante pelo SIMPLES 
Nacional.
§ 9o O desenvolvimento e a manutenção das soluções de 
tecnologia, capacitação e orientação aos usuários relativas 
ao disposto no § 8o, bem como as demais relativas ao SIM-
PLES Nacional, poderão ser apoiadas pelo Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE.
•	•	 §§ 8o e 9o acrescidos pela LC no 147, de 7-8-2014.

§ 10. O ato de emissão ou de recepção de documento fis‑
cal por meio eletrônico estabelecido pelas administrações 
tributárias, em qualquer modalidade, de entrada, de saída 
ou de prestação, na forma estabelecida pelo CGSN, repre‑
senta sua própria escrituração fiscal e elemento suficiente 
para a fundamentação e a constituição do crédito tributário, 
possuindo caráter declaratório e constituindo confissão do 
valor devido dos tributos.
•	•	 § 10 com a redação dada pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 11. Os dados dos documentos fiscais de qualquer espécie 
podem ser compartilhados entre as administrações tribu-
tárias da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e, 
quando emitidos por meio eletrônico, na forma estabelecida 
pelo CGSN, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo SIMPLES Nacional fica desobrigada de trans-
mitir seus dados às administrações tributárias.
§ 12. As informações a serem prestadas relativas ao ICMS 
devido na forma prevista nas alíneas a, g e h do inciso XIII do 
§ 1o do art. 13 serão fornecidas por meio de aplicativo único.
•	•	 §§ 11 e 12 acrescidos pela LC no 147, de 7-8-2014.
§ 12‑A. A escrituração fiscal, nos termos do § 4o‑A, acarreta a 
dispensa de prestação da informação prevista no § 12.
•	•	 § 12‑A acrescido pela LC no 214, de 16-1-2025.
§ 13. Fica estabelecida a obrigatoriedade de utilização de do-
cumentos fiscais eletrônicos estabelecidos pelo Confaz nas 
operações e prestações relativas ao ICMS efetuadas por mi-
croempresas e empresas de pequeno porte nas hipóteses 
previstas nas alíneas a, g e h do inciso XIII do § 1o do art. 13.
§ 14. Os aplicativos necessários ao cumprimento do dis-
posto nos §§ 12 e 13 deste artigo serão disponibilizados, de 
forma gratuita, no portal do SIMPLES Nacional.
•	•	 §§ 12 a 14 estarão revogados pela LC no 214, de 16-1-2025, a partir de 

1o-1-2033.
§ 15. O CGSN regulamentará o disposto neste artigo.
•	•	 §§ 13 a 15 acrescidos pela LC no 147, de 7-8-2014.
Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo SIMPLES Nacional poderão, opcionalmente, 
adotar contabilidade simplificada para os registros e contro-
les das operações realizadas, conforme regulamentação do 
Comitê Gestor.
•	•	 Dec. no 6.451, de 12-5-2008, dispõe sobre a constituição do Consórcio 

Simples por Microempresas e EPP optantes pelo Simples Nacional.
Seção VIII

DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL

Art. 28. A exclusão do SIMPLES Nacional será feita de 
ofício ou mediante comunicação das empresas optantes.
Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo 
de sua implementação serão regulamentados pelo Comitê 
Gestor.
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo 
SIMPLES Nacional dar‑se‑á quando:
I – verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;
•	•	 Art. 33 desta Lei Complementar.
II – for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela 
negativa não justificada de exibição de livros e documentos 
a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimen-
to de informações sobre bens, movimentação financeira, 
negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, 
e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxí-
lio da força pública;
III – for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada 
pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao domicílio 
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§ 2o O parcelamento terá sua formalização condicionada ao 
prévio pagamento da primeira parcela de que tratam o inciso 
I do caput do art. 2o e o inciso I do caput do art. 3o desta Lei.
§ 3o Sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião do 
pagamento, incidirão juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para 
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 
do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao 
mês em que o pagamento for efetuado.
Art. 8o No âmbito da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, o sujeito passivo, na condição de contribuinte ou 
sub‑rogado, que aderir ao PRR, poderá liquidar o saldo con-
solidado de que trata o inciso II do caput do art. 2o e o inciso 
II do caput do art. 3o desta Lei com a utilização de créditos de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), liquidando‑se o saldo 
remanescente com parcelamento em até cento e setenta 
e seis meses.
§ 1o Na liquidação dos débitos na forma prevista no caput 
deste artigo, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fis-
cais e de base de cálculo negativa da CSLL apurados até 31 
de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, 
próprios ou do responsável tributário ou corresponsável pelo 
débito, e de empresas controladora e controlada, de forma 
direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas 
direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de 
dezembro de 2015, domiciliadas no País, desde que se man-
tenham nessa condição até a data da opção pela quitação.
§ 2o Para fins do disposto no § 1o deste artigo, inclui‑se tam-
bém como controlada a sociedade na qual a participação da 
controladora seja igual ou inferior a 50% (cinquenta por cen-
to), desde que exista acordo de acionistas que assegure, de 
modo permanente, a preponderância individual ou comum 
nas deliberações sociais e o poder individual ou comum de 
eleger a maioria dos administradores.
§ 3o Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam 
os §§ 1o e 2o deste artigo, os créditos próprios deverão ser 
utilizados primeiro.
§ 4o O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da CSLL será determinado por 
meio da aplicação das seguintes alíquotas:
I – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do pre-
juízo fiscal;
II – 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa 
da CSLL, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, 
das pessoas jurídicas de capitalização e das pessoas jurídi-
cas referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do § 1odo 
art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001;
III – 17% (dezessete por cento) sobre a base de cálculo ne-
gativa da CSLL, no caso das pessoas jurídicas referidas no 
inciso IX do § 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 
10 de janeiro de 2001; e
IV – 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da 
CSLL, no caso das demais pessoas jurídicas.
§ 5o Na hipótese de indeferimento dos créditos a que se 
refere o caput deste artigo, no todo ou em parte, será con-
cedido o prazo de trinta dias para que o sujeito passivo 
efetue o pagamento em espécie dos débitos amortizados 
indevidamente com créditos de prejuízo fiscal e de base de 
cálculo negativa da CSLL não reconhecidos pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.

§ 6o A falta do pagamento de que trata o § 5o deste artigo, ou 
o atraso superior a trinta dias, implicará a exclusão do deve-
dor do PRR e o restabelecimento da cobrança dos débitos 
remanescentes.
§ 7o A utilização dos créditos na forma disciplinada no caput 
deste artigo extingue os débitos sob condição resolutória de 
sua ulterior homologação.
§ 8o A Secretaria da Receita Federal do Brasil dispõe do pra-
zo de cinco anos para a análise dos créditos utilizados na 
forma prevista no caput deste artigo.
Art. 9o O sujeito passivo, na condição de contribuinte 
ou sub‑rogado, que aderir ao PRR no âmbito da Procura-
doria‑Geral da Fazenda Nacional para parcelar dívida total, 
sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais) poderá liquidar o saldo consolidado de que 
trata o inciso II do caput do art. 2o e o inciso II do caput do 
art. 3o desta Lei com a utilização de créditos próprios de pre-
juízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados 
até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 
2016, liquidando‑se o saldo remanescente com parcelamen-
to em até cento e setenta e seis meses.
Parágrafo único. Na liquidação dos débitos na forma prevista 
no caput deste artigo, aplica‑se o disposto nos §§ 4o, 5o e 6o 
do art. 8o desta Lei.
Art. 10. Implicará a exclusão do devedor do PRR e a exigi-
bilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda 
não pago:
I – a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de 
seis parcelas alternadas;
II – a falta de pagamento da última parcela, se as demais 
estiverem pagas;
III – a inobservância do disposto nos incisos III e IV do § 3o 
do art. 1o desta Lei, por três meses consecutivos ou por seis 
meses alternados, no mesmo ano civil; ou
IV – a não quitação integral dos valores de que tratam o inci-
so I do caput do art. 2o e o inciso I do caput do art. 3o desta 
Lei, nos prazos estabelecidos.
§ 1o Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa física 
ou do produtor rural pessoa jurídica do PRR a falta de paga-
mento referida nos incisos I, II ou III do caput deste artigo 
ocasionada pela queda significativa de safra decorrente de 
razões edafoclimáticas que tenham motivado a declaração 
de situação de emergência ou de estado de calamidade pú-
blica devidamente reconhecido pelo Poder Executivo fede-
ral, conforme disposto no inciso X do art. 6o da Lei no 12.608, 
de 10 de abril de 2012.
§ 2o Na hipótese de exclusão do devedor do PRR, serão 
cancelados os benefícios concedidos e:
I – será efetuada a apuração do valor original do débito com 
a incidência dos acréscimos legais até a data da exclusão; e
II – serão deduzidas do valor referido no inciso I deste pa-
rágrafo as parcelas pagas, com os acréscimos legais até a 
data da exclusão.
Art. 11. A opção pelo PRR implicará a manutenção automá-
tica dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de 
medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações 
de execução fiscal ou de qualquer outra ação judicial.
Art. 12. Aplica‑se aos parcelamentos dos débitos incluídos 
no PRR o disposto no caput e nos §§ 2o e 3o do art. 11, no 
art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei no 10.522, de 
19 de julho de 2002.
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Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer outra 
forma de parcelamento dos débitos parcelados com base 
na Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, na Lei no 10.684, de 
30 de maio de 2003, e na Lei no 13.496, de 24 de outubro de 
2017, na Medida Provisória no 766, de 4 de janeiro de 2017, 
e na Medida Provisória no 793, de 31 de julho de 2017, não 
se aplica ao PRR.
Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas 
competências, editarão, no prazo de até trinta dias, con-
tado da data de publicação desta Lei, os atos necessários 
à execução dos procedimentos previstos nos arts. 1o a 12 
desta Lei.
Parágrafo único. A regulamentação deverá garantir a pos-
sibilidade de migração para o PRR aos produtores rurais e 
aos adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na 
Medida Provisória no 793, de 31 de julho de 2017.
Art. 14. O art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
•	•	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 15. O art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 25............................................................................................................
	 I – 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento) da receita bruta prove-

niente da comercialização da sua produção;’
	  .......................................................................................................................
	 § 6o Não integra a base de cálculo da contribuição de que trata o caput 

deste artigo a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, 
nem o produto animal destinado à reprodução ou criação pecuária 
ou granjeira e à utilização como cobaia para fins de pesquisas cien-
tíficas, quando vendido pelo próprio produtor e por quem a utilize 
diretamente com essas finalidades e, no caso de produto vegetal, por 
pessoa ou entidade registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento que se dedique ao comércio de sementes e mudas 
no País.

	 § 7o O empregador pessoa jurídica poderá optar por contribuir na for-
ma prevista no caput deste artigo ou na forma dos incisos I e II do 
caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, manifestando 
sua opção mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a 
folha de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira com-
petência subsequente ao início da atividade rural, e será irretratável 
para todo o ano‑calendário.”

Art. 16. O art. 6o da Lei no 9.528, de 10 de dezembro de 
1997, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
	 “Art. 6o............................................................................................................
	 Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste artigo será 

recolhida:
	 I – pelo adquirente, consignatário ou cooperativa, que ficam sub‑ro-

gados, para esse fim, nas obrigações do produtor rural pessoa física 
e do segurado especial, independentemente das operações de venda 
e consignação terem sido realizadas diretamente com produtor ou 
com intermediário pessoa física;

	 II – pelo próprio produtor pessoa física e pelo segurado especial, 
quando comercializarem sua produção com adquirente no exterior, 
com outro produtor pessoa física, ou diretamente no varejo, com o 
consumidor pessoa física.”

Art. 17. O art. 168‑A do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 4o:
•	•	 Alteração inserida no texto do referido Dec.‑lei.
Art. 18. A Lei no 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1o Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 

27 de dezembro de 2018, das operações de crédito rural referentes 
a uma ou mais operações do mesmo mutuário, contratadas até 31 

de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o 
Banco da Amazônia S.A. com recursos oriundos, respectivamente, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) ou do Fun-
do Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), ou com recursos 
mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas a empreen-
dimentos localizados na área de abrangência da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) ou da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), observadas ainda as se-
guintes condições:

	  .......................................................................................................................
	 Art. 2o Fica autorizada, até 27 de dezembro de 2018, a repactuação 

das dívidas das operações de crédito rural contratadas até 31 de de-
zembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da 
Amazônia S.A. com recursos oriundos, respectivamente, do FNE ou do 
FNO, ou com recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, 
relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência da 
SUDENE ou da Sudam, atualizadas até a data da repactuação segundo 
os critérios estabelecidos no art. 1o desta Lei, observadas ainda as 
seguintes condições:

	  .......................................................................................................................
	 Art. 3o Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 27 

de dezembro de 2018, das operações de crédito rural referentes a uma 
ou mais operações do mesmo mutuário, contratadas até 31 de dezem-
bro de 2011 com bancos oficiais federais, relativas a empreendimen-
tos localizados na área de abrangência da SUDENE e da Sudam, exceto 
as contratadas com recursos oriundos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, observadas as seguintes condições:

	  .......................................................................................................................
	 Art. 3o‑A (VETADO)
	 Art. 3o‑A O disposto no art. 3o desta Lei alcança as operações contra-

tadas com bancos oficiais federais de crédito ou agências estaduais 
de desenvolvimento ou de fomento com recursos oriundos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), ainda que 
tenham sido baixadas em prejuízo.

	 Art. 4o Fica autorizada a concessão de descontos para a liquidação, 
até 27 de dezembro de 2018, de dívidas originárias de operações de 
crédito rural inscritas em dívida ativa da União ou encaminhadas para 
inscrição até 31 de julho de 2018, relativas a inadimplência ocorrida 
até 31 de dezembro de 2017, devendo incidir os referidos descontos 
sobre o valor consolidado, por inscrição em dívida ativa da União.

	  .......................................................................................................................
	 § 4o Para as dívidas de que trata o caput deste artigo cujo devedor 

tenha natureza jurídica de pessoa jurídica ou que possua, por força 
da legislação tributária, registro no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica (CNPJ), os descontos de que trata o caput deste artigo serão 
concedidos sobre o valor consolidado da inscrição em dívida ativa 
da União, segundo seu enquadramento em uma das faixas de valo-
res indicadas no Anexo IV desta Lei, devendo primeiro ser aplicado 
o correspondente desconto percentual e, em seguida, o respectivo 
desconto de valor fixo.

	 §  5o Os descontos para liquidação previstos no §  1o deste artigo 
aplicam‑se às dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras 
e da Reforma Agrária (Banco da Terra) e do Acordo de Emprés-
timo 4.147‑BR, inscritas em dívida ativa da União até 31 de julho 
de 2018, cuja inadimplência tenha ocorrido até 31 de dezembro  
de 2017.

	 § 6o Para as dívidas de que trata o § 5o deste artigo cujo devedor 
principal tenha natureza jurídica de pessoa jurídica ou que possua, 
por força da legislação tributária, registro no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), para os fins da liquidação prevista neste ar-
tigo, aplica‑se, em substituição aos descontos referidos no Anexo III 
de que trata o § 1o deste artigo, desconto de 85% (oitenta e cinco por 
cento) a ser concedido sobre o saldo devedor consolidado na forma 
do § 2o deste artigo.
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Art. 168. O contribuinte de IBS e de CBS sujeito ao regime 
regular poderá apropriar créditos presumidos dos referidos 
tributos relativos às aquisições de bens e serviços de pro-
dutor rural ou de produtor rural integrado, não contribuintes, 
de que trata o art. 164 desta Lei Complementar.
§ 1o O documento fiscal eletrônico relativo à aquisição de-
verá discriminar:
I – o valor da operação, que corresponderá ao valor pago ao 
fornecedor;
II – o valor do crédito presumido; e
III – o valor líquido para efeitos fiscais, que corresponderá 
à diferença entre os valores discriminados nos incisos I e II 
deste parágrafo.
§ 2o Na hipótese de bem ou serviço fornecido por produtor 
integrado, o valor da operação de que trata o inciso I do 
§ 1o deste artigo será o valor da remuneração do produtor 
integrado determinado com base no contrato de integração.
§ 3o O valor do crédito presumido de que trata o inciso II do 
§ 1o deste artigo será o resultado da aplicação dos percen-
tuais de que trata o § 4o deste artigo sobre o valor da opera-
ção de que trata o inciso III do § 1o deste artigo.
§ 4o Os percentuais serão definidos e divulgados anualmen-
te até o mês de setembro, por ato conjunto do Ministro de 
Estado da Fazenda e do Comitê Gestor do IBS, e entrarão 
em vigor a partir de primeiro de janeiro do ano subsequente.
§ 5o A definição dos percentuais de que trata o § 4o:
I – será realizada, nos termos do regulamento, com base nas 
informações fiscais disponíveis;
II – resultará da proporção entre:
a)	 montante do IBS e da CBS cobrados em relação ao valor 

total dos bens e serviços adquiridos pelos produtores 
rurais não contribuintes; e

b)	 valor total dos bens e serviços fornecidos pelos produto-
res rurais não contribuintes a que se refere o inciso III do 
§ 1o deste artigo; e

III – tomará por base a média dos percentuais anuais rela-
tivos às operações realizadas nos 5 (cinco) anos‑calendário 
anteriores ao do prazo da divulgação previsto no § 4o.
§ 6o Os percentuais de que trata o § 4o deste artigo poderão 
ser diferenciados, observadas as categorias estabelecidas 
em regulamento, em função do bem ou serviço fornecido 
pelo produtor rural ou pelo produtor rural integrado.
§ 7o Para efeito do disposto no § 5o deste artigo, não serão 
consideradas as aquisições de bens e serviços de que tra-
ta o inciso I do caput do art. 57 desta Lei Complementar, 
nem a aquisição de bens e serviços destinados ao uso e 
consumo pessoal do produtor rural ou de pessoas a ele re-
lacionadas, nos termos do inciso II do caput do art. 57 desta 
Lei Complementar.
§ 8o Os créditos presumidos do IBS e da CBS de que trata 
o caput deste artigo poderão ser utilizados para dedução, 
respectivamente, do valor do IBS e da CBS devidos pelo 
contribuinte, permitido o ressarcimento na forma da Seção 
X do Capítulo II do Título I deste Livro.
§ 9o O direito à apropriação e à utilização do crédito presu-
mido de que trata este artigo aplica‑se também à sociedade 
cooperativa em relação ao recebimento de bens e serviços 
de seus associados não contribuintes do IBS e da CBS na 
forma do art. 164 desta Lei Complementar e não optantes 
pelo Simples Nacional, inclusive no caso de opção pelo re-
gime específico de que trata o art. 271 desta Lei Comple-

mentar, exceto na hipótese em que o bem seja enviado para 
beneficiamento na cooperativa e retorne ao associado.
§ 10. Excepcionalmente, de 2027 a 2031, o período de que 
trata o inciso III do § 5o poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, a 
depender da disponibilidade de informações.
CAPÍTULO VIII

DO TRANSPORTADOR AUTÔNOMO DE CARGA 
PESSOA FÍSICA NÃO CONTRIBUINTE

Art. 169. O contribuinte de IBS e de CBS sujeito ao regime 
regular poderá apropriar créditos presumidos dos referidos 
tributos relativos às aquisições de serviço de transporte de 
carga de transportador autônomo pessoa física que não seja 
contribuinte dos referidos tributos ou que seja inscrito como 
MEI.
§ 1o Os créditos presumidos de que trata o caput deste 
artigo:
I – somente se aplicam ao contribuinte que adquire bens e 
serviços e suporta a cobrança do valor do serviço de trans-
porte de carga;
II – não se aplicam ao contribuinte que adquire bens e servi-
ços e suporta a cobrança do valor do transporte como parte 
do valor da operação, ainda que especificado em separado 
nos documentos relativos à aquisição.
§ 2o O documento fiscal eletrônico relativo à aquisição de-
verá discriminar:
I – o valor da operação, que corresponderá ao valor pago ao 
fornecedor;
II – o valor do crédito presumido; e
III – o valor líquido para efeitos fiscais, que corresponderá 
à diferença entre os valores discriminados nos incisos I e II 
deste parágrafo.
§ 3o O valor do crédito presumido de que trata o inciso II do 
§ 2o deste artigo será o resultado da aplicação dos percen-
tuais de que trata o § 4o deste artigo sobre o valor da opera-
ção de que trata o inciso III do § 2o deste artigo.
§ 4o Os percentuais serão definidos e divulgados anualmen-
te até o mês de setembro, por ato conjunto do Ministro de 
Estado da Fazenda e do Comitê Gestor do IBS, e entrarão 
em vigor a partir de primeiro de janeiro do ano subsequente.
§ 5o A definição dos percentuais de que trata o § 4o:
I – será realizada, nos termos do regulamento, com base nas 
informações fiscais disponíveis;
II – resultará da proporção entre:
a)	 montante do IBS e da CBS cobrados em relação ao valor 

total das aquisições realizadas pelos transportadores re-
feridos no caput deste artigo; e

b)	 valor total a que se refere o inciso III do § 2o deste artigo 
em relação aos serviços fornecidos pelos transportado-
res de que trata o caput deste artigo; e

III – tomará por base as operações realizadas no ano‑ca-
lendário anterior ao do prazo da divulgação previsto no § 4o 
deste artigo.
§ 6o Para efeito do disposto no § 5o deste artigo, não serão 
consideradas as aquisições de bens e serviços para uso e 
consumo pessoal de que trata o inciso I do caput do art. 57 
nem a aquisição de bens e serviços destinados ao uso e 
consumo pessoal do transportador ou de pessoas a ele re-
lacionadas, nos termos do inciso II do caput do art. 57 desta 
Lei Complementar.
§ 7o Os créditos presumidos do IBS e da CBS de que trata o 
caput deste artigo somente poderão ser utilizados para de-
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dução, respectivamente, do valor do IBS e da CBS devidos 
pelo contribuinte.
§ 8o O direito à apropriação e à utilização do crédito presu-
mido de que trata este artigo aplica‑se também à socieda-
de cooperativa em relação ao recebimento de serviços de 
transporte de carga de seus associados transportadores au-
tônomos pessoa física que não sejam contribuintes do IBS 
e da CBS, inclusive no caso de opção pelo regime específico 
de que trata o art. 271 desta Lei Complementar.
CAPÍTULO IX

DOS RESÍDUOS E DEMAIS MATERIAIS DESTINADOS À 
RECICLAGEM, REUTILIZAÇÃO OU LOGÍSTICA REVERSA 

ADQUIRIDOS DE PESSOA FÍSICA, COOPERATIVA OU 
OUTRA FORMA DE ORGANIZAÇÃO POPULAR

Art. 170. O contribuinte de IBS e de CBS sujeito ao regime 
regular poderá apropriar créditos presumidos dos referidos 
tributos relativos às aquisições de resíduos sólidos de cole-
tores incentivados para utilização em processo de destina-
ção final ambientalmente adequada.
§ 1o Para fins do caput deste artigo, consideram‑se:
I – resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades humanas em socieda-
de, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder 
ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou se-
missólido, bem como gases contidos em recipientes e líqui-
dos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água ou exijam 
para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível;
II – coletores incentivados:
a)	 pessoa física que executa a coleta ou a triagem de re-

síduos sólidos e a venda para contribuinte do IBS e da 
CBS que lhes confere destinação final ambientalmente 
adequada;

b)	 associação ou cooperativa de pessoas físicas que exe-
cuta exclusivamente a atividade mencionada na alínea a 
deste inciso; e

c)	 associação ou cooperativa que congrega exclusivamente 
as pessoas de que trata a alínea b deste inciso;

III – destinação final ambientalmente adequada: destinação 
de resíduos sólidos para reutilização, reciclagem, compos-
tagem e recuperação, bem como, na forma do regulamento, 
outras destinações admitidas pelos órgãos competentes, 
entre elas a disposição final.
§ 2o Os créditos presumidos de que trata o caput deste 
artigo somente poderão ser utilizados para dedução, res-
pectivamente, do valor do IBS e da CBS devidos pelo contri-
buinte e serão calculados mediante aplicação dos seguintes 
percentuais sobre o valor da aquisição registrado em docu-
mento admitido pela administração tributária na forma do 
regulamento:
I – para o crédito presumido de IBS:
a)	 em 2029, 1,3% (um inteiro e três décimos por cento);
b)	 em 2030, 2,6% (dois inteiros e seis décimos por cento);
c)	 em 2031, 3,9% (três inteiros e nove décimos por cento);
d)	 em 2032, 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cento);
e)	 a partir de 2033, 13% (treze por cento); e
II – para o crédito presumido de CBS, 7% (sete por cento).
§ 3o Os créditos presumidos de IBS e de CBS de que trata o 
caput deste artigo não serão concedidos às aquisições de:
I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;

II – medicamentos domiciliares, de uso humano, industriali-
zados e manipulados e, observados critérios estabelecidos 
no regulamento, de suas embalagens;
III – pilhas e baterias; 
IV – pneus;
V – produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso 
doméstico;
VI – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
VII – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio 
e de luz mista; e
VIII – sucata de cobre.
§ 4o Não se aplica o disposto no inciso VI do § 3o deste artigo 
às aquisições de óleo lubrificante usado ou contaminado por 
rerrefinador ou coletor autorizado pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) a realizar a 
coleta, ficando permitida a concessão de créditos presumi-
dos de IBS e de CBS conforme o disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO X
DOS BENS MÓVEIS USADOS ADQUIRIDOS DE PESSOA 

FÍSICA NÃO CONTRIBUINTE PARA REVENDA

Art. 171. O contribuinte de IBS e de CBS sujeito ao regime 
regular poderá apropriar créditos presumidos dos referidos 
tributos relativos às aquisições, para revenda, de bem móvel 
usado de pessoa física que não seja contribuinte dos referi-
dos tributos ou que seja inscrita como MEI.
§ 1o Os créditos presumidos de que trata o caput deste 
artigo serão calculados mediante aplicação dos seguintes 
percentuais sobre o valor da aquisição registrado em docu-
mento admitido pela administração tributária na forma do 
regulamento:
I – para o crédito presumido de IBS, o percentual equivalente 
à soma das alíquotas de IBS aplicáveis às operações com 
bem móvel de que trata o caput deste artigo, fixadas pelo 
Município e pelo Estado onde estiver localizado o estabe-
lecimento em que tiver sido efetuada a aquisição vigentes:
a)	 na data da revenda, para aquisições realizadas até 31 de 

dezembro de 2032;
b)	 na data da aquisição, para aquisições realizadas a partir 

de 1o de janeiro de 2033;
II – para o crédito presumido de CBS, a alíquota da CBS apli-
cável às operações com o bem móvel de que trata o caput 
deste artigo, fixada pela União e vigente:
a)	 na data da revenda, para aquisições realizadas até 31 de 

dezembro de 2026;
b)	 na data da aquisição, para aquisições realizadas a partir 

de 1o de janeiro de 2027.
§ 2o Os créditos presumidos de que trata o caput deste arti-
go somente poderão ser utilizados para deduzir, respectiva-
mente, o IBS e a CBS devidos pelo contribuinte, por ocasião 
da revenda do bem usado sobre o qual tenham sido calcula-
dos os respectivos créditos.
§ 3o O regulamento disporá sobre a forma de apropriação 
dos créditos presumidos na hipótese de não ser possível 
a vinculação desses créditos com o bem usado revendido.
§ 4o Para fins do disposto neste artigo, considera‑se bem 
móvel usado aquele que tenha sido objeto de fornecimen-
to para consumo final de pessoa física e tenha voltado à 
comercialização.
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§ 1o O Presidente, o Vice‑Presidente e o Corregedor Nacio-
nal de Justiça integram apenas o Plenário e a Corte Especial, 
respeitado o art. 2o, § 2o, deste Regimento.
•	•	 § 1o com a redação dada pela ER no 29, de 22-5-2018.
§ 2o O Presidente, o Vice‑Presidente e o Corregedor Nacio-
nal de Justiça ao concluírem seus mandatos e retornarem às 
Turmas, ocuparão as vagas disponíveis, respeitada sempre, 
nas escolhas, a ordem de antiguidade.
•	•	 Caput do § 2o com a redação dada pela ER no 29, de 22-5-2018.
I e II – Revogados. ER no 29, de 22-5-2018.
§ 3o O Ministro que houver exercido o cargo de Presiden-
te do Superior Tribunal de Justiça não poderá ocupar outro 
cargo ou função administrativa no âmbito do Tribunal, no 
Conselho da Justiça Federal, no Conselho Nacional de Jus-
tiça, na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e no Tri-
bunal Superior Eleitoral, salvo presidência de Turma, Seção 
ou composição de Comissão Permanente.
§ 4o Os Ministros não poderão exercer mais de uma função 
administrativa cumulativamente, com exceção da hipótese 
prevista no caput deste artigo, no caso de todas já terem 
sido preenchidas e nos casos previstos em lei.
§ 5o Não há vedação para acumulação de cargo adminis-
trativo com suplência nem de cargo administrativo com 
função jurisdicional, inclusive quando se tratar do Tribunal 
Superior Eleitoral, salvo para o exercício dos cargos de Cor-
regedor‑Geral da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de 
Justiça e Diretor‑Geral da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figuei-
redo Teixeira.
•	•	 §§ 3o a 5o com a redação dada pela ER no 29, de 22-5-2018.
§ 6o Não será elegível o Ministro para os cargos de Pre-
sidente e Vice‑Presidente do Tribunal, Corregedor Nacional 
de Justiça, membro efetivo do Conselho da Justiça Fede-
ral, Diretor‑Geral da Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Justiça e 
membro efetivo e suplente do Tribunal Superior Eleitoral, 
caso Ministro mais novo em ordem de antiguidade já tenha 
exercido o mesmo cargo ou função.
•	•	 § 6o acrescido pela ER no 15, de 17-9-2014.
Art. 4o O Ministro empossado integrará a Turma onde se 
deu a vaga para a qual foi nomeado, ou ocupará vaga resul-
tante da transferência de Ministro (artigo 32).
Art. 5o O Conselho de Administração será integrado pelos 
onze Ministros mais antigos e presidido pelo Presidente do 
Tribunal, competindo‑lhe decidir sobre matéria administrati-
va, nos termos deste Regimento.
•	•	 Caput com a redação dada pela ER no 9, de 24-9-2008.
§ 1o O Conselho de Administração reunir‑se‑á, ordinariamen-
te, ao menos uma vez a cada trimestre.
§ 2o As reuniões ordinárias do Conselho de Administração 
serão convocadas pelo Presidente, mediante aviso escrito 
enviado com antecedência mínima de cinco dias corridos, 
contendo a pauta correspondente.
§ 3o O Presidente convocará o Conselho de Administração 
em caráter extraordinário, sempre que a necessidade exigir, 
não sendo necessária a observância do prazo previsto no 
parágrafo anterior.
•	•	 §§ 1o a 3o acrescidos pela ER no 38, de 4-9-2020.
Art. 6o Junto ao Tribunal funciona o Conselho da Justiça 
Federal, com atuação em todo o território nacional, caben-

do‑lhe a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus.
•	•	 Artigo com a redação dada pela ER no 4, de 2-12-1993.
Art. 7o O Conselho da Justiça Federal é integrado pelo 
Presidente, Vice‑Presidente, e quatro Ministros do Tribunal, 
eleitos por dois anos, e pelos Presidentes dos seis Tribunais 
Regionais Federais.
•	•	 Caput com a redação dada pela ER no 43, de 13-9-2023.
§ 1o O Presidente do Tribunal preside o Conselho da Justiça 
Federal.
•	•	 § 1o acrescido pela ER no 4, de 2-12-1993.
§ 2o Ao escolher os quatro Ministros que integrarão o Con-
selho, o Tribunal elegerá, também, os respectivos suplentes.
•	•	 § 2o com a redação dada pela ER no 43, de 13-9-2023.
CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, DA CORTE 
ESPECIAL, DAS SEÇÕES E DAS TURMAS

Seção I
DAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 8o Há no Tribunal três áreas de especialização estabe-
lecidas em razão da matéria.
•	•	 Caput com a redação dada pela ER no 2, de 4-6-1992.
Parágrafo único. A competência da Corte Especial não está 
sujeita à especialização.
Art. 9o A competência das Seções e das respectivas 
Turmas é fixada em função da natureza da relação jurídica 
litigiosa.
§ 1o À Primeira Seção cabe processar e julgar os feitos re-
lativos a:
•	•	 Caput do § 1o com a redação dada pela ER no 2, de 4-6-1992.
I – licitações e contratos administrativos;
II – nulidade ou anulabilidade de atos administrativos;
III – ensino superior;
IV – inscrição e exercício profissionais;
V – direito sindical;
VI – nacionalidade;
VII – desapropriação, inclusive a indireta;
VIII – responsabilidade civil do Estado;
IX – tributos de modo geral, impostos, taxas, contribuições 
e empréstimos compulsórios;
X – preços públicos e multas de qualquer natureza;
•	•	 Incisos I a X com a redação dada pela ER no 2, de 4-6-1992.
XI – servidores públicos civis e militares;
•	•	 Inciso XI com a redação dada pela ER no 11, de 6-4-2010.
XII – habeas corpus referentes às matérias de sua 
competência;
•	•	 Inciso XII acrescido pela ER no 11, de 6-4-2010. 
XIII – benefícios previdenciários, inclusive os decorrentes de 
acidentes do trabalho;
•	•	 Inciso XIII com a redação dada pela ER no 14, de 5-12-2011.
XIV – direito público em geral.
•	•	 Inciso XIV acrescido pela ER no 14, de 5-12-2011.
§ 2o À Segunda Seção cabe processar e julgar os feitos re-
lativos a:
•	•	 Caput do § 2o com a redação dada pela ER no 2, de 4-6-1992.
I – domínio, posse e direitos reais sobre coisa alheia, salvo 
quando se tratar de desapropriação;
II – obrigações em geral de direito privado, mesmo quando 
o Estado participar do contrato;
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163. Salvo contra a Fazenda Pública, sendo a obrigação ilí-
quida, contam‑se os juros moratórios desde a citação inicial 
para a ação.
•	•	 Súmula com a primeira parte superada. RE no  109.156/SP (DJU de 

7-8-1987).
164. No processo de desapropriação, são devidos juros 
compensatórios desde a antecipada imissão de posse, or-
denada pelo juiz, por motivo de urgência.
165. A venda realizada diretamente pelo mandante ao 
mandatário não é atingida pela nulidade do art. 1.133, II, do 
Código Civil.
•	•	 Refere‑se ao CC/1916. Art. 497 do CC/2002.
166. É inadmissível o arrependimento no compromisso de 
compra e venda sujeito ao regime do Dec.‑Lei no 58, de 10 
de dezembro de 1937.
167. Não se aplica o regime do Dec.‑Lei no 58, de 10-12-
1937, ao compromisso de compra e venda não inscrito no 
Registro Imobiliário, salvo se o promitente vendedor se obri-
gou a efetuar o registro.
168. Para os efeitos do Dec.‑Lei no 58, de 10 de dezembro 
de 1937, admite‑se a inscrição imobiliária do compromisso 
de compra e venda no curso da ação.
169. Depende de sentença a aplicação da pena de comisso.
170. É resgatável a enfiteuse instituída anteriormente à vi-
gência do Código Civil.
•	•	 Refere‑se ao CC/1916. Art. 2.038 do CC.
171. Não se admite, na locação em curso, de prazo de-
terminado, a majoração de encargos a que se refere a Lei 
no 3.844, de 15-12-1960.
•	•	 A Lei no  3.844, de 15-12-1960, foi revogada pela Lei no  4.494, de 

25-11-1964.
172. Não se admite, na locação em curso, de prazo deter-
minado, o reajustamento de aluguel a que se refere a Lei 
no 3.085, de 29-12-1956.
•	•	 A Lei no  3.085, de 29-12-1956, foi revogada pela Lei no  4.494, de 

25-11-1964.
173. Em caso de obstáculo judicial admite‑se a purga da 
mora, pelo locatário, além do prazo legal.
174. Para a retomada do imóvel alugado, não é necessária 
a comprovação dos requisitos legais na notificação prévia.
175. Admite‑se a retomada de imóvel alugado para uso de 
filho que vai contrair matrimônio.
176. O promitente comprador, nas condições previstas na 
Lei no 1.300, de 28-12-1950, pode retomar o imóvel locado.
•	•	 A Lei no  1.300, de 28-12-1950, foi revogada pela Lei no  4.494, de 

25-11-1964.
177. O cessionário do promitente comprador, nas mesmas 
condições deste, pode retomar o imóvel locado.
178. Não excederá de cinco anos a renovação judicial 
de contrato de locação fundada no Dec. no  24.150, de 
20-4-1934.
•	•	 O Dec. no 24.150, de 20-4-1934, foi revogado pela Lei no 8.245, de 18-10-

1991 (Lei das Locações).
179. O aluguel arbitrado judicialmente nos termos da Lei 
no 3.085, de 29-12-1956, art. 6o, vigora a partir da data do 
laudo pericial.
•	•	 A Lei no  3.085, de 29-12-1956, foi revogada pela Lei no  4.494, de 

25-11-1964.

180. Na ação revisional do art. 31 do Dec. no 24.150, de 20-
4-1934, o aluguel arbitrado vigora a partir do laudo pericial.
•	•	 O Dec. no 24.150, de 20-4-1934, foi revogado pela Lei no 8.245, de 18-10-

1991 (Lei das Locações).
181. Na retomada, para construção mais útil, de imóvel su-
jeito ao Dec. no 24.150, de 20-4-1934, é sempre devida inde-
nização para despesas de mudança do locatário.
•	•	 O Dec. no 24.150, de 20-4-1934, foi revogado pela Lei no 8.245, de 18-10-

1991 (Lei das Locações).
182. Não impede o reajustamento do débito pecuário, nos 
termos da Lei no 1.002, de 24-12-1949, a falta de cancela-
mento da renúncia à moratória da Lei no 209, de 2-1-1948.
183. Não se incluem no reajustamento pecuário dívidas es-
tranhas à atividade agropecuária.
184. Não se incluem no reajustamento pecuário dívidas 
contraídas posteriormente a 19-12-1946.
185. Em processo de reajustamento pecuário, não respon-
de a União pelos honorários do advogado do credor ou do 
devedor.
186. Não infringe a lei a tolerância da quebra de um por 
cento no transporte por estrada de ferro, prevista no regula-
mento de transportes.
187. A responsabilidade contratual do transportador, pelo 
acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de ter-
ceiro, contra o qual tem ação regressiva.
188. O segurador tem ação regressiva contra o causador 
do dano, pelo que efetivamente pagou, até o limite previsto 
no contrato de seguro.
189. Avais em branco e superpostos consideram‑se simul-
tâneos e não sucessivos.
190. O não pagamento de título vencido há mais de 30 dias, 
sem protesto, não impede a concordata preventiva.
191. Cancelada. RE no 79.625/SP (DJU de 8-7-1975).
192. Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa 
fiscal com efeito de pena administrativa.
•	•	 Arts. 83, III, e 85 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências).
•	•	 Súm. no 565 do STF.
193. Para a restituição prevista no artigo 76, § 2o, da Lei 
das Falências, conta‑se o prazo de quinze dias da entrega da 
coisa e não da sua remessa.
•	•	 Refere‑se à antiga Lei das Falências. Art. 85, parágrafo único, da Lei 

no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
194. É competente o Ministro do Trabalho para a especifi-
cação das atividades insalubres.
195. Contrato de trabalho para obra certa, ou de prazo de-
terminado, transforma‑se em contrato de prazo indetermina-
do, quando prorrogado por mais de quatro anos.
196. Ainda que exerça atividade rural, o empregado de em-
presa industrial ou comercial é classificado de acordo com a 
categoria do empregador.
197. O empregado com representação sindical só pode ser 
despedido mediante inquérito em que se apure falta grave.
198. As ausências motivadas por acidente do trabalho não 
são descontáveis do período aquisitivo das férias.
199. O salário das férias do empregado horista corresponde 
à média do período aquisitivo, não podendo ser inferior ao 
mínimo.
200. Não é inconstitucional a Lei no 1.530, de 26-12-1951, 
que manda incluir na indenização por despedida injusta par-
cela correspondente a férias proporcionais.
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123. Imposto de renda retido na fonte relativo a rendi-
mentos sujeitos a ajuste anual caracteriza pagamento apto 
a atrair a aplicação da regra decadencial prevista no artigo 
150, § 4o, do Código Tributário Nacional.
•	•	 A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Economia, atri-

bui efeito vinculante a esta súmula.
124. A produção e a exportação de produtos classificados 
na Tabela de Incidência do IPI (TIPI) como “não tributados” 
não geram direito ao crédito presumido de IPI de que trata o 
art. 1o da Lei no 9.363, de 1996.
•	•	 A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Economia, atri-

bui efeito vinculante a esta súmula.
125. No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o 
PIS não cumulativas não incide correção monetária ou juros, 
nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei no 10.833, de 2003.
126. A denúncia espontânea não alcança as penalidades 
infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais 
decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secre-
taria da Receita Federal do Brasil para prestação de informa-
ções à administração aduaneira, mesmo após o advento da 
nova redação do art. 102 do Decreto‑Lei no 37, de 1966, dada 
pelo art. 40 da Lei no 12.350, de 2010.
•	•	 A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Economia, atri-

bui efeito vinculante a esta súmula.
127. A incidência da Contribuição de Intervenção no Domí-
nio Econômico (CIDE) na contratação de serviços técnicos 
prestados por residentes ou domiciliados no exterior pres-
cinde da ocorrência de transferência de tecnologia.
•	•	 A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Economia, atri-

bui efeito vinculante a esta súmula.
128. No cálculo do crédito presumido de IPI, de que tratam 
a Lei no 9.363, de 1996 e a Portaria MF no 38, de 1997, as 
receitas de exportação de produtos não industrializados pelo 
contribuinte incluem‑se na composição tanto da Receita de 
Exportação – RE, quanto da Receita Operacional Bruta – 
ROB, refletindo nos dois lados do coeficiente de exportação 
– numerador e denominador.
•	•	 A Port. no 129, de 1o-4-2019, do Ministério de Estado da Economia, atri-

bui efeito vinculante a esta súmula.
129. Constatada irregularidade na representação proces-
sual, o sujeito passivo deve ser intimado a sanar o defei-
to antes da decisão acerca do conhecimento do recurso 
administrativo.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
130. A atribuição de responsabilidade a terceiros com fun-
damento no art. 135, inciso III, do CTN não exclui a pessoa 
jurídica do polo passivo da obrigação tributária.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
131. Inexiste vedação legal à aplicação de multa de ofício 
na constituição de crédito tributário em face de entidade 
submetida ao regime de liquidação extrajudicial.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
132. No caso de lançamento de ofício sobre débito objeto 
de depósito judicial em montante parcial, a incidência de 
multa de ofício e de juros de mora atinge apenas o montante 
da dívida não abrangida pelo depósito.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
133. A falta de atendimento a intimação para prestar escla-
recimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa 

de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omis-
são de receitas ou de rendimentos.
134. A simples existência, no contrato social, de atividade 
vedada ao Simples Federal não resulta na exclusão do con-
tribuinte, sendo necessário que a fiscalização comprove a 
efetiva execução de tal atividade.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
135. A antecipação do recolhimento do IRPJ e da CSLL, por 
meio de estimativas mensais, caracteriza pagamento apto a 
atrair a aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, 
§ 4o do CTN.
136. Os ajustes decorrentes de superveniências e insufi-
ciências de depreciação, contabilizados pelas instituições 
arrendadoras em obediência às normas do Banco Central do 
Brasil, não causam efeitos tributários para a CSLL, devendo 
ser neutralizados extracontabilmente mediante exclusão 
das receitas ou adição das despesas correspondentes na 
apuração da base de cálculo da contribuição.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
137. Os resultados positivos decorrentes da avaliação de 
investimentos pelo método da Equivalência Patrimonial não 
integram a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL na sistemá-
tica do lucro presumido.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
138. Imposto de renda retido na fonte incidente sobre re-
ceitas auferidas por pessoa jurídica, sujeitas a apuração tri-
mestral ou anual, caracteriza pagamento apto a atrair a apli-
cação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4o do CTN.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
139. Os descontos e abatimentos, concedidos por insti-
tuição financeira na renegociação de créditos com seus 
clientes, constituem despesas operacionais dedutíveis do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL, não se aplicando a 
essa circunstância as disposições dos artigos 9o a 12 da Lei 
no 9.430/1996.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
140. Aplica‑se retroativamente o disposto no art. 11 da Lei 
no 13.202, de 2015, no sentido de que os acordos e conven-
ções internacionais celebrados pelo Governo da República 
Federativa do Brasil para evitar dupla tributação da renda 
abrangem a CSLL.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
141. As aplicações financeiras realizadas por cooperativas 
de crédito constituem atos cooperativos, o que afasta a in-
cidência de IRPJ e CSLL sobre os respectivos resultados.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
142. Até 31-12-2008 são enquadradas como serviços hos-
pitalares todas as atividades tipicamente promovidas em 
hospitais, voltadas diretamente à promoção da saúde, mes-
mo eventualmente prestadas por outras pessoas jurídicas, 
excluindo‑se as simples consultas médicas.
•	•	 A Port. no 410, de 16-12-2020, do Ministério da Economia, atribui efeito 

vinculante a esta súmula.
143. A prova do imposto de renda retido na fonte deduzi-
do pelo beneficiário na apuração do imposto de renda de-
vido não se faz exclusivamente por meio do comprovante 
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